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RESUMO 

Este estudo versará sobre a parceira estratégica de Brasil e França em defesa estabelecida no 

início dos anos 2000. O trabalho busca responder como a cooperação com a França contribui 

para que o Brasil alcance seus objetivos estratégicos, partindo-se do pressuposto teórico 

realista que estabelece que o sistema é anárquico e que os Estados cooperam para aumentar 

seus ganhos internos. Para tanto, parte-se de uma breve análise dos condicionantes que 

possibilitaram o estabelecimento de tal parceria. Em um segundo momento são elencados os 

objetivos da Política de Defesa Nacional, dentre eles o fortalecimento da indústria de defesa 

nacional. Por fim, destaca-se a cooperação na construção do submarino nuclear brasileiro a 

partir das prioridades apresentadas na Estratégia de Defesa Nacional. A hipótese central do 

trabalho está centrada na ideia de que a parceria estratégica franco-brasileira vai ao encontro 

da estratégia de inserção internacional brasileira, ao possibilitar que o Brasil construa meios 

adequados para a defesa do território, assim como para o desenvolvimento da indústria de 

defesa nacional. 
 

Palavras-chaves: Política Externa Brasileira; Política de Defesa; Parceria Estratégica; 

França; Submarino Nuclear 



 
 

RESUMÉ 

Cette étude analyse le partenariat stratégique entre le Brésil et la France en matière de défense 

établi au début des années 2000. Ce travaille vise à répondre comment la coopération avec la 

France contribue pour que le Brésil puisse atteindre ses objectifs stratégiques, à partir de la 

théorie réaliste, d’après laquelle le système est anarchique et les États coopèrent pour 

augmenter leurs gains internes. Pour cela, sont analysées les conditions qui ont permis la mise 

en place d'un tel partenariat. Ensuite sont énumérés les objectifs de la politique de défense 

nationale, y compris la politique de renforcement de l'industrie de défense. Enfim, c’est 

illustrée la collaboration de la coopération à la construction du sous-marin nucléaire brésilien, 

lequel est une des priorités présentées dans la stratégie de défense nationale. L'hypothèse 

centrale du travail est centré sur l'idée que le partenariat stratégique franco-brésilien soutien la 

stratégie d'insertion international brésilienne, car il permet au Brésil d’obtenir des structures 

adéquates pour la défense du territoire, ainsi que pour le développement de l'industrie de 

défense nationale. 
 

Mots-clés: Politique Brésilienne Étrangère; Politique de Défènse; Partenariat Stratègique; 

France; Sous-marin Nucléaire 
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INTRODUÇÃO  

 

 Com o fim da Guerra Fria, é estabelecida uma nova ordem internacional, caracterizada 

por uma maior democratização das instituições internacionais, florescimento de acordos de 

cooperação bilateral e a emergência de novos atores no cenário internacional. Durante a 

década de 1990, consolidaram-se os processos de integração regional, entre eles a União 

Europeia e o Mercosul, assim como prosperou o diálogo entre países do hemisfério norte com 

países do sul.  

Neste âmbito, a França buscou aproximar-se dos países da América Latina e, 

encontrou no Brasil um parceiro em potencial. No que tange o Brasil, este consolidava seu 

processo de redemocratização e estabilização financeira e almejava participar mais ativamente 

no sistema internacional. Para tanto, buscou realizar uma política externa menos dependente 

dos interesses americanos e estava disposto a estabelecer novas parcerias para contrabalancear 

a influência americana (LESSA, 2000a). 

 Dessa maneira, a partir do final dos anos 1990, as relações entre Brasil e França 

tornaram-se mais intensas, saindo da inércia na qual se encontravam, possibilitando o 

estabelecimento de uma “parceria possível” (LESSA, 2000, p. 48). Nesse intuito, ocorreram 

diversos encontros oficiais entre presidentes, chanceleres e empresários dos dois países. Os 

principais avanços neste período foram o aumento do investimento e da presença empresarial 

francesa no Brasil e a defesa conjunta de um sistema internacional multipolar frente a 

organismos internacionais.  

É a partir dos anos 2000, contudo, que as relações franco-brasileiras adquirem uma 

conotação estratégica. Como afirma Couto (2013, p.196), “o estabelecimento de uma parceria 

estratégica envolve interesses ou objetivos em comum, compartilhados entre as partes”. Além 

disso, a instituição de parcerias estratégicas é parte da estratégia nacional dos países como 

forma de alcançar seus objetivos no âmbito doméstico e internacional. 

 Em relação ao escopo dessa aproximação bilateral, este trabalho versará sobre a 

cooperação franco-brasileira em matéria de defesa. Visto que nas últimas décadas, em 

especial com a ascensão de Luís Inácio Lula da Silva ao governo, a política de defesa 

brasileira foi renovada, associando-se à política de desenvolvimento nacional. Projetos de 

modernização das Forças Armadas foram lançados, assim como incentivou-se a retomada da 

indústria de defesa brasileira. Os eixos e diretrizes dessa política estão expressos na Política 

Nacional de Defesa (PND), na Estratégia Nacional de Defesa (END) e no Livro Branco de 
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Defesa Nacional. Tais documentos formalizam a intenção brasileira de construção de uma 

indústria de defesa sólida, sendo essa um dos pilares da soberania brasileira. De acordo com 

CEPIK (2014, p.10), “a END enfatiza a importância da BID (base industrial de defesa) e os 

objetivos estratégicos do desenvolvimento”
1
.  

 Em 2008, o Plano de Ação entre França e Brasil foi assinado, reafirmando a parceria 

estratégica em diversas áreas, entre elas a defesa, e estabelecendo diretrizes para o longo 

prazo. Como afirma Martins (2008), esta é a maior aproximação brasileira com outro país na 

área de defesa no pós Guerra Fria. Abriu-se, assim, uma janela de oportunidades para o Brasil, 

em especial no que tange o reaparelhamento e modernização de suas Forças Armadas. 

Ademais, o Plano de Ação prevê a transferência de tecnologia francesa para o Brasil, 

possibilitando a alavancagem da indústria nacional. Apesar do largo escopo da cooperação em 

defesa, este trabalho abordará apenas um dos vértices da parceria franco-brasileira: a 

construção do submarino nuclear brasileiro. Como exposto no Plano de Ação de 2008, esta 

cooperação abrangerá: 

Os submarinos, com o desenvolvimento e a produção compartilhados de quatro 

submarinos de tipo "Scorpène" e a assistência da França ao desenvolvimento da 

parte não-nuclear do projeto de submarino a propulsão nuclear brasileiro, de urna 

base submarina e à construção, modernização e manutenção de estaleiros (BRASIL; 

FRANÇA, 2008, p. 2).  

Nesse concernente, o presente estudo busca responder como a parceria franco- 

brasileira contribui para que o Brasil alcance seus objetivos estratégicos. Tais objetivos são de 

ordem econômica, militar, tecnológica e social (GUIMARÃES, 2005). Neste âmbito, a 

cooperação franco-brasileira, no que tange a construção do submarino nuclear brasileiro, 

corrobora para o desenvolvimento de uma indústria brasileira de defesa e para a capacidade 

dissuasória do território nacional. Tal parceria, desse modo, não se insere em uma relação 

desigual ou dependente, mas sim de ganhos múltiplos, pois, há transferência de tecnologia e 

aplicação de conhecimento nacional (toda a parte nuclear do submarino é desenvolvida no 

Brasil). Assim, parte-se do pressuposto de que há uma correlação entre cooperação 

internacional e desenvolvimento nacional.  

Desta maneira, é objetivo central desta pesquisa demonstrar as contribuições para o 

Brasil oriundas da parceria franco-brasileira. Em paralelo a este, surgem três outros objetivos 

adjacentes: compreender o contexto interno dos dois países, em especial do Brasil, que 

possibilitaram tal parceria; apresentar os desafios estratégicos brasileiros e a necessidade da 

                                                           
1 L’END souligne l’importance de la BID dans la corrélation entre les objectifs stratégiques de défense et les 

objectifs stratégiques de développement, compte tenu des bénéfices générés par la pro- duction industrielle à 

double usage. Tradução nossa. 
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consolidação de sua indústria de defesa; e analisar a construção do submarino nuclear 

brasileiro e seus reflexos para a soberania e proteção do território brasileiro.  

Pretende-se, assim, verificar a hipótese central do trabalho, segundo a qual a parceria 

estratégica franco-brasileira vai ao encontro da estratégia de inserção internacional brasileira, 

ao possibilitar que o Brasil construa meios adequados para a defesa do território, assim como 

para o desenvolvimento da indústria de defesa nacional. Pois, para que o Brasil possa 

defender e promover seus interesses no cenário internacional e resguardar sua soberania é 

preciso que o país tenha capacidade dissuasória e autonomia tecnológica, priorizando o 

desenvolvimento de uma indústria de defesa nacional (GUIMARÃES, 2005).  

A escolha da análise da parceria na construção do submarino nuclear está alinhada 

com as prioridades estratégicas elencadas no Livro Branco de Defesa Nacional: o setor 

nuclear e a defesa da costa brasileira. O setor nuclear, em conjunto com o cibernético e o 

espacial, são áreas estratégicas para o país e, portanto, concentram esforços do governo para 

desenvolvê-las. Cabe a cada braço das Forças Armadas o controle de uma destas áreas, sendo 

a Marinha Brasileira a responsável pelo setor nuclear. Assim, cabe à Marinha o 

desenvolvimento de toda parte nuclear do submarino. 

A costa brasileira é uma área de extrema importância para o país e deve estar 

protegida de ameaças exteriores. Além das riquezas contidas na plataforma continental 

brasileira, é pelo Atlântico que trafegam mais de 90% do comércio brasileiro com o exterior 

(WIESEBRON, 2013). A descoberta do Pré-sal
2
 em 2007 reforçou e expôs à sociedade 

brasileira a necessidade da marinha brasileira de monitoramento e dissuasão da sua costa. 

Para tanto, é imprescindível a modernização dos sistemas de tal braço das Forças Armadas. 

Com a conclusão do submarino nuclear, o Brasil estaria entre os sete países a possuírem tal 

tecnologia, capacitando a Marinha Brasileira a monitorar e assegurar a defesa da costa 

atlântica. Logo, a parceria franco-brasileira iria ao encontro da necessidade brasileira de 

dissuasão de suas águas e garantia da defesa de seu território e riquezas.  

 De acordo com o exposto acima, o presente estudo é relevante para a sociedade 

brasileira, ao analisar o intuito da cooperação militar franco-brasileira e seus impactos no país. 

Abre-se uma oportunidade de cooperação tecnológica, com transferência de tecnologia para 

que o Brasil desenvolva sua indústria de defesa e possa, assim, alcançar os objetivos 

                                                           
2
 O pré-sal é uma camada de rochas sedimentares localizada abaixo da camada de sal nos oceanos e apresenta 

grande potencial petrolífero. Estima-se que as reservas de petróleo sejam da ordem de 100 bilhões de barris. Sua 

extração, no entanto, demanda altos investimentos em tecnologia. 
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expressos na END e no Livro Branco de Defesa Nacional. No entanto, há uma carência de 

estudos acadêmicos nesta área e o conhecimento da sociedade civil sobre o tema é vago.  

Além do exposto anteriormente, a pesquisa pretende justificar-se socialmente face à 

importância econômica e financeira dos acordos firmados, e principalmente, por aproximar a 

sociedade civil brasileira do tema, pois este é debatido, usualmente, apenas em fóruns 

militares. Há muitos estudos a cerca da importância de um submarino nuclear para o país e os 

desafios no que tange à defesa brasileira em revistas e centros de pesquisa das Forças 

Armadas brasileiras, mas é pouco comum à sociedade civil. Assim posto, o presente estudo 

busca elucidar a contribuição da parceria com a França no desenvolvimento do submarino 

nuclear e seus ganhos econômicos e sociais para o Brasil. 

 A metodologia a ser empregada neste trabalho é estruturada em duas etapas: 

primeiramente, será realizada uma revisão bibliográfica e de fontes primárias, como discursos 

presidenciais e documentos oficiais, para a compreensão do ambiente internacional e interno 

de cada país que possibilitou o estabelecimento de uma parceria estratégica. A análise de 

fontes primárias, em especial o Plano de Ação de 2008, o Plano de Defesa Nacional, a 

Estratégia Nacional de Defesa e o Livro Branco de Defesa Nacional, servirá para a 

compreensão da nova política de defesa brasileira e seus objetivos estratégicos. Em um 

segundo momento, serão ilustrados os novos desafios enfrentados pelo Brasil e a importância 

do estabelecimento de uma indústria de defesa forte no país. Para tanto, será realizado um 

extenso levantamento e revisão bibliográfica e coleta de dados a cerca das características do 

submarino nuclear usando como fonte principal o Military Balance (IISS).  

Este trabalho seguirá o referencial teórico realista no que tange o estudo das relações 

internacionais. Pressupõe-se dessa forma, que o sistema internacional é anárquico, há uma 

ausência de autoridade central, desta maneira os Estados estão em constante desconfiança e a 

possibilidade da guerra é permanente. Com base nessas premissas realistas, John 

Mearsheimeir propõe a Teoria do Realismo Ofensivo. De acordo com o autor, o sistema 

internacional é composto por estados que buscam sua sobrevivência em um sistema anárquico 

e que as relações internacionais são dominadas pelas grandes potências que almejam 

maximizar seu poder. Isto posto, Mearsheimeir afirma que o sistema é multipolar (não há 

uma única hegemonia) e que os Estados são atores racionais, que definem a melhor estratégia 

para garantir sua segurança e sobrevivência. Para tanto, aumentam o aparato militar, 

contrabalançando, assim, umas as outras. Para Mearsheimer (2001), os Estados apresentam 

dois tipos de poder: poder potencial e poder militar. O primeiro diz respeito às capacidades 

socio-econômicas do país, e, o segundo às capacidades das Forças Armadas. Este último é 
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caracterizado pelo tamanho e força do exército, marinha e aeronáutica (MEARSHEIMER, 

2001). 

De acordo com Mearsheimer (2001), Estados cooperam, ainda que tal interação seja 

difícil de ser atingida e mantida em um sistema internacional anárquico. Nesta interação, cada 

Estado busca maximizar seus ganhos e, seus maiores medos em cooperar são os ganhos 

relativos em relação ao outro, bem como a trapaça. O balanceamento é a razão para a 

cooperação entre os Estados, pois países formam alianças para contrabalancear um terceiro 

ator: “A lógica da Balança de Poder estimula os Estados a formarem alianças e cooperar 

contra um inimigo comum” (MEARSHEIMER, 2001, p. 160)
3
. Logo, os países não cooperam 

por acreditarem uns nos outros, mas pelo intuito de obter maiores ganhos, aumentando seu 

poder. Neste âmbito, Mearsheimer considera a importância de polaridades regionais na 

análise de interação dos Estados no sistema.   

É nesse contexto que se pode entender a cooperação franco-brasileira: Brasil e 

França associam-se para contrabalancear um terceiro Estado presente na região, os Estados 

Unidos e esperam maximizar seus ganhos nessa interação. Assim, a França busca nessa 

relação restringir a influência de outras potências na região e, o Brasil almeja ajustar seu 

aparato militar com a aquisição de tecnologia francesa para garantir sua posição de potência 

emergente no sistema internacional e de possível hegêmona regional. De acordo com a teoria 

realista aplicada neste estudo, não se pode dissociar as capacidades socio-econômicas das 

capacidades militares e políticas de um Estado. Logo, a busca do Brasil por desenvolvimento 

de suas estruturas militares está de acordo com sua estratégia de inserção internacional.   

                                                           
3
 Balance-of-power logic often causes great powers to form alliances and cooperate against common enemies. 

Tradução nossa. 
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1. BRASIL – FRANÇA: A CONSTRUÇÃO DE UMA PARCERIA 

ESTRATÉGICA 

  

 Neste capítulo, abordaremos a construção da parceria estratégica franco-brasileira, em 

especial no campo de defesa. O objetivo principal é compreender como ocorreu tal processo a 

partir de um breve panorama da Política Externa brasileira do final dos anos 1990 até final 

dos anos 2000, e da análise dos condicionantes internos e externos que possibilitaram a 

convergência das agendas brasileira e francesa. Por fim, apresentaremos um panorama 

histórico recente das ações implementadas e almejadas no âmbito da defesa resultantes da 

relação bilateral franco-brasileira. A delimitação temporal deste capítulo compreende o final 

do anos 1990, quando percebe-se uma mudança na matriz de Política Externa
4
 brasileira até a 

assinatura do Plano de Ação em 2008. Utilizando-se da terminologia de Sennes (2003), 

acredita-se que, no final do segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso (FHC) dá-se 

início a uma nova matriz de Política Externa brasileira, a qual possibilitou a evolução 

qualitativa das relações franco-brasileiras. 

 

1.1 A Busca do Brasil por novos parceiros 

 

O final da Guerra Fria provocou uma reorganização do sistema internacional. 

Destacaram-se como valores supremos a democracia e o livre comércio, instigando os países 

a uma maior abertura econômica e política. Assim, é estabelecida uma nova ordem 

internacional multipolar, caracterizada por uma maior democratização das instituições 

internacionais, florescimento de acordos de cooperação bilateral e a consolidação de blocos 

regionais no cenário internacional. Percebe-se assim, um rearranjo da política internacional, 

com a emergência de novos atores, maior influência de países em desenvolvimento e 

coalisões destes em blocos extra-regionais.  

Tais mudanças foram cruciais na determinação da nova estratégia de inserção 

internacional de todos os países, assim como sua estratégia de desenvolvimento (LESSA, 

2010). Apesar de uma tendência do unilateralismo americano após os atentados de 

11/09/2001, percebe-se uma multipolarização do sistema e democratização das instituições, 

                                                           
4
 De acordo com Sennes (2003, p.36), “a noção de matriz de Política Externa diz respeito aos contornos mais 

gerais da Política Externa de um país e busca determinar a forma como ele concebe a dinâmica do sistema 

internacional, identifica ameaças e possibilidades e condiciona suas potencialidades”. Cabe ressaltar que a matriz 

de Política Externa tende a sofrer mudanças em espaços de tempo normalmente mais dilatados do que a duração 

dos governos. 
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com maior participação de países até então marginalizados das negociações internacionais, 

como o do Brasil. “As transformações da cena internacional a partir dos anos 2000 e a nova 

percepção dos mercados emergentes tiveram um impacto nas condições de visibilidade do 

Brasil” (LESSA, 2010, p. 168).  Assim, tal cenário internacional possibilitou uma mudança na 

Política Externa brasileira.   

 Historicamente, a Política Externa brasileira oscilou entre o alinhamento e autonomia 

em relação aos Estados Unidos (PECEQUILO, 2008). No final da década de 1990, inicia-se 

um período da Política Externa classificado por Pecequilo (2008, p. 87) de “autonomia”, no 

qual há uma relativa divergência das agendas americana e brasileira e, desaprovação brasileira 

da Política Externa americana, que se tornava cada vez mais unilateralista, em especial após 

os eventos do 11/09. Receoso ante o projeto americano de formação da ALCA
5
 e à ascensão à 

presidência do republicano George W. Bush, o governo de FHC buscou ampliar seu leque de 

alianças externas, visando a diminuir a influência norte-americana no país. Além do 

unilateralismo radical de Bush, outra questão de tensão entre os dois países residiu no 

processo de quebra de patentes de remédios contra o vírus da AIDS liderado pelo Brasil
6
. 

Como aponta Silva (2008), as divergências entre Bush e FHC foram formalizadas a partir do 

discurso que o presidente brasileiro fez na Assembleia Nacional da França no dia 30 de 

outubro de 2001, criticando o unilateralismo norte-americano,  

Países como a França e o Brasil estão mais do que credenciados e assumirem um 

papel ativo na modulação de uma ordem mais imune ao dogmatismo e à exclusão. 

Por história e formação, somos fadados ao universalismo. Se existe uma afinidade 

clara entre o Quai D'Orsay e o Itamaraty, é exatamente a convicção de que o respeito 

à diversidade é condição sem a qual não se realiza o diálogo (BRASIL, 2001,). 

 Tal atitude de FHC expressou a postura brasileira de não alinhamento automático aos 

Estados Unidos e sua disposição ao estabelecimento de novas parcerias extrarregionais. 

Importante ressaltar que, ao mesmo tempo em que o Brasil centrava sua atenção para outros 

países, a consolidação do processo democrático brasileiro e a estabilidade econômica 

tornavam o Brasil cada vez mais atraente aos olhares externos, possibilitando, assim, a 

consolidação de relações bilaterais com outros parceiros. Lessa (2000a) adiciona outro 

condicionante a esta conjuntura: o projeto de integração regional brasileiro. De acordo com o 

                                                           
5
 A Área de Livre Comércio para as Américas englobava 34 países da região e estava prevista para entrar em 

vigor em 2005. Brasil e Estados Unidos divergiam em diversos pontos sobre o acordo. Como afirma Pecequilo 

(2008), enquanto os Estados Unidos ansiavam pela liberalização dos mercados de manufaturados, o Brasil exigia 

a abertura do mercado americano para os produtos agrícolas e revisão dos subsídios e medidas protecionistas 

para este setor. 
6
 Durante o governo de FHC, o ministro da saúde, José Serra, pleiteou frente à Organização Mundial da Saúde o 

fim da patente de medicamentos no combate ao vírus HIV. Os Estados Unidos se opuseram veemente contra 

essa medida, visto à perda financeira que geraria às suas indústrias farmacêuticas.  
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autor, tal iniciativa gera implicações diretas para a imagem do Brasil no exterior e em seu 

projeto de inserção internacional (LESSA, 2010).  

Além dos pontos descritos anteriormente, um dos pilares da estratégia da diplomacia 

presidencial de FHC foi a intensificação das relações com os países da União Europeia, bloco 

com o qual havia uma convergência de agenda na defesa de um sistema internacional 

multipolar. Nesse contexto, o fim da Guerra Fria e o estabelecimento da União Europeia 

proporcionaram ao velho continente uma maior participação no sistema internacional e, 

consequentemente, expansão de suas relações exteriores. O cenário internacional favorecia a 

cooperação e acreditava-se em uma maior democratização das instituições internacionais. 

Conforme exposto por Silva (2008),  

Dessa forma, com o fim da Guerra Fria, a Comunidade Europeia buscou uma 

aproximação maior em relação à América Latina, colocando essa região em posição 

mais elevada na sua agenda externa, como, por exemplo, desde o início dos anos 

1990, com realização de reuniões anuais entre o Grupo do Rio e a União Europeia, 

através de seus ministros das relações exteriores (SILVA, 2008, p.225). 

Com a ascensão de Luís Inácio Lula da Silva à presidência em 2003, o Brasil reiterou 

o caráter multilateralista de sua Política Externa, acentuando seu perfil de autonomia - mas 

não de confrontação - em relação aos Estados Unidos. Apesar do que muitos acreditavam, que 

o representante do Partido dos Trabalhadores teria uma postura anti-americanista, o governo 

de Lula manteve a política de seu homólogo, FHC, de diálogo com os Estados Unidos, mas 

com maior autonomia nas negociações. Nesse contexto, o Brasil passou a atuar mais 

assertivamente nos fóruns multilaterais e realizou esforços com o propósito de diversificar as 

relações bilaterais e sofisticar aquelas já existentes, como é o caso da parceria com a França, a 

qual abordaremos ao longo do trabalho. Logo, o Itamaraty, sob o governo Lula, manteve a 

postura multilateralista do governo anterior e defendeu com maior ênfase a soberania 

nacional, o que se traduz em uma Política Externa que opta pela “autonomia pela 

diversificação” (Vigevani & Cepaluni, 2007).  

Apesar de apresentarem valores e ações distintas, tanto FHC como Lula encontraram 

na Política Externa uma janela para o desenvolvimento econômico brasileiro e, é nesse âmbito 

que se insere a parceria estratégica com a França. Dessa maneira, pode-se inferir que o 

processo de diversificação de parceiros e afirmação do multilateralismo da ordem 

internacional, iniciado no final do período FHC, ganha novo fôlego com o governo Lula e 

consolida-se como um dos pilares da estratégia brasileira de inserção internacional e 

desenvolvimento nacional. De acordo com Vigevani e Cepaluni (2007), 

As mudanças percebidas na Política Externa do governo Lula da Silva tiveram 

algumas diretrizes: (1ª) contribuir para a busca de maior equilíbrio internacional, 
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procurando atenuar o unilateralismo; (2ª) fortalecer relações bilaterais e multilaterais 

de forma a aumentar o peso do país nas negociações políticas e econômicas 

internacionais; (3ª) adensar relações diplomáticas no sentido de aproveitar as 

possibilidades de maior intercâmbio econômico, financeiro, tecnológico, cultural 

etc.; e (4ª) evitar acordos que possam comprometer a longo prazo o desenvolvimento 

(VIGEVANI & CEPALUNI, 2007, p. 291). 

Isto posto, pode-se compreender a nova arquitetura da Política Externa brasileira a 

partir da ênfase aplicada ao entorno regional, ao Atlântico Sul e à atuação internacional em 

consonância com países em desenvolvimento. As alianças com países do Sul tornaram-se uma 

das estratégias de inserção internacional do Brasil. Nesse âmbito, o governo Lula criou em 

2003, em conjunto com os demais líderes o Fórum IBAS, formado por Índia, Brasil e África 

do Sul, com o objetivo de contra-balancear as instituições primariamente comandadas por 

países do Norte.  

Assim, podemos relacionar a busca brasileira por autonomia tanto pela assinatura de 

acordos bilaterais, como pela participação em fóruns multilaterais, resultando em um maior 

poder de barganha do Brasil no mundo. Uma das características mais marcantes da Política 

Externa do governo Lula foi o escopo de sua abrangência, ultrapassando o entorno regional 

para implementar uma diplomacia com vocação internacional (ROHAN et al., ). Apesar de 

enfatizar a cooperação Sul-Sul e o alinhamento com países em desenvolvimento, a Política 

Externa do governo Lula, no entanto, não se restringiu apenas a esse grupo de países, 

aprofundando também as relações bilaterais com países do Norte. Como exposto por Lessa 

(2010, p. 168), a diplomacia de Celso Amorim
7
 reforçou o interesse brasileiro em manter 

acordos bilaterais prioritários, classificados tradicionalmente como “parcerias estratégicas”, 

reafirmando a base universalista da Política Externa brasileira. De acordo com Lessa (2010), a 

qualificação “estratégica” a alguma parceria assumida pelo Brasil se referiria ao 

relacionamento que tivesse, por seus graus de vinculação econômica ou política, força para 

relativizar o peso norte-americano na estratégica brasileira de inserção internacional.  

 

1.2 Aproximação nos anos 2000 entre Brasil e França 

 

É a partir do final dos anos 1990 que as relações entre Brasil e França tornam-se mais 

assertivas. O diálogo entre os presidentes FHC e Jacques Chirac intensificou-se, evidenciando 

o desejo de ambos em estreitar os laços políticos e, sobretudo, comerciais entre os dois países. 

As visitas oficiais, desde então, tornaram-se mais frequentes (DROULERS & RAIMBERT, 

                                                           
7
 Ministro das Relações Exteriores durante o período Lula (2003 à 2010). Defendeu uma posição autônoma e 

assertiva do Brasil no cenário internacional. 
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2010). Como classifica Lessa (2000a), tal período marcou o fim da inércia na qual a relação 

bilateral se encontrava, permitindo o estabelecimento de uma parceria possível.  

Ao Brasil interessava, no período, aumentar os investimentos franceses no país, visto 

o processo de abertura comercial e de privatizações que estava em processo. Ao passo que a 

República Francesa ansiava estreitar seus laços com os países da América do Sul, pois olhava 

com desconfiança ao processo de integração do Mercosul e também desejava aumentar sua 

participação nos grandes mercados consumidores da região, nos quais havia uma expressiva 

demanda por tecnologias avançadas. Como exposto por FHC ao Conselho Nacional do 

Patronato Francês, 

Estou certo de que as classes empresariais francesas, bem como a importante 

comitiva empresarial brasileira que me acompanha nesta viagem à França, saberão, 

em conjunto, aproveitar este momento extremamente favorável e relançar as 

relações econômicas e comerciais entre os dois países, colocando-as num novo e 

mais elevado patamar que seja condizente com as oportunidades oferecidas por este 

momento de transição e crescimento que vivem Brasil e França (BRASIL, 1996, 

p.237). 

Nesse intuito, diversas iniciativas foram empregadas no período, colocando as relações 

Brasil-França em um patamar de alta prioridade para ambos os países. Foi criado em 1995 um 

Comitê Estratégico no âmbito da Comissão Econômica Franco-Brasileira, responsável pela 

dinamização dos investimentos e do comércio bilateral. No ano seguinte foi assinado um 

Acordo Quadro de Cooperação
8
 que estabeleceu uma comissão binacional, a qual iria 

encontrar-se a cada dois anos para definir as diretrizes da parceria franco-brasileira. Nesse 

mesmo ano, foi realizada a “Exposição França 2000” 
9
, com o propósito de demonstrar a força 

industrial e tecnológica francesa ao empresariado brasileiro. Tais iniciativas visavam 

dinamizar o fluxo de comércio entre os dois países. Além dos acordos, inúmeras visitas 

oficiais foram realizadas por ambos os presidentes acompanhados de delegações empresariais. 

Conforme exposto por Lessa (2000b), 

Com efeito, a sucessão de visitas de Estado desde 1996 atestam que os governos 

conceberam com revigorado interesse as tentativas de relançar em alto nível os 

contatos bilaterais, tantas foram as expectativas e os projetos comuns que nasceram 

das visitas de Cardoso e da visita de retribuição do Presidente Jacques Chirac ao 

Brasil em março de 1997 (LESSA, 2000b, p.50). 

Assim, no final da década de 1990, houve uma evolução qualitativa das relações 

franco-brasileiras que se consolidaram ao longo dos anos seguintes. Formou-se, nesse 

                                                           
8
 Acordo assinado em Paris em 28 de maio de 1996. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1997/D2200.htm 
9
 Exposição Industrial e Comercial "França 2000", realizada de 01 a 06 de setembro de 1996, na cidade de São 

Paulo. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1997/D2200.htm
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período, o embrião da parceria estratégica, com o aumento do fluxo de comércio e, 

principalmente, de investimento entre ambos os países (LESSA, 2000a). Além do fator 

exógeno de liquidez internacional, a abertura comercial e a estabilização econômica do Brasil 

possibilitaram uma grande inversão de capital francês no país, culminando com a instalação 

de diversas empresas francesas em território brasileiro
10

. Apesar das controvérsias em relação 

às trocas comerciais entre ambos, visto os subsídios definidos pela Política Agrícola Comum 

(PAC)
11

 e a pauta de exportação brasileira de produtos primários, os fluxos de investimento 

franceses no Brasil cresceram significavelmente no período. De acordo com Lessa (2010), a 

França alcançou a posição de segundo maior investidor estrangeiro no Brasil em termos de 

fluxos, com uma participação de 6,4% do total dos fluxos de investimento estrangeiros no 

país, atrás apenas dos Estados Unidos.  

A Política Externa francesa, inserida no âmbito da consolidação da União Europeia, 

identifica no Mercosul uma via de comércio intra-bloco de potencial e sem interferência 

americana. Ademais, a constituição do Mercosul estava alinhada com a estratégia francesa de 

afirmação da multipolaridade no sistema internacional e maior democratização das 

instituições internacionais, visando conter a política unilateral proclamada pelos Estados 

Unidos. Como afirmou Jacques Chirac em discurso no Instituto Francês de Relações 

Internacionais, “avançar na construção de um mundo multipolar é em si um progresso, pois 

significa ir na direção de uma divisão de poderes mais equilibrada. Para tanto, é também 

necessário, reforçar as instituições internacionais” (FRANÇA, 1999)
12

. Percebe-se, portanto, 

uma convergência entre os interesses econômicos e políticos dos europeus, quais sejam: 

aumentar seu fluxo de investimento e presença na América Latina.  

Cabe ressaltar que os países desta região vivenciavam, no período, seu processo de 

abertura comercial e privatizações de empresas estatais. Assim, o governo francês, durante a 

década de 1990, incentivou o investimento externo e a implantação de filiais de empresas 

francesas em países do Mercosul, em especial no Brasil. De acordo com Couffignal (2011, 

p.13) “o Brasil é o foco da política econômica francesa no exterior e das grandes empresas 

francesas”
13

. A primeira visita de Jacques Chirac a um país da América Latina foi ao Brasil 

                                                           
10

 A Renault, Electricité de France (EDF), Banque Nationale de Paris e Société Générale são algumas da 

empresas francesas que realizaram importantes inversões no Brasil a partir de 1996. 
11

 A Política Agrícola Comum é um sistema de subsídios à agricultura aos países pertencentes à União Europeia. 

Foi implementado em 1962 com o intuito de garantir o fornecimento de alimentos e, principalmente, proteger os 

agricultores europeus de concorrentes de países mais competitivos. 
12

 Avancer, construire un monde multipolaire, est en soi un progrès, car c'est aller vers  

une répartition du pouvoir plus équilibrée et donc mieux acceptée. Tradução nossa. 
13

 Le Brésil passe au premier plan de la politique économique française dans la région et de grandes entreprises 

françaises. Tradução nossa. 
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em 1996, reforçando a especial atenção do país europeu à nação brasileira. O presidente 

francês defendeu uma América Latina menos dependente dos Estados Unidos e buscou 

aproximar-se da região não apenas no quadro econômico, mas também político, retomando a 

Política Externa de De Gaulle
14

. Como apontou Cardoso (BRASIL, 1996, p.235), “este 

conjunto de circunstâncias comuns, de convergências, indica que o momento é oportuno para 

o aprofundamento dos vínculos entre os dois países; é o momento adequado para que 

possamos explorar novas potencialidades, em setores não tradicionais”  

Em relação à América do Sul, cabe destacar que a França é a única potência 

estrangeira na região, sob a forma política do território ultramarino da Guiana Francesa
15

, e, é 

exatamente nesta porção do território que a França possui sua mais extensa fronteira com 

outro país, o Brasil
16

. Tal característica geográfica transforma a relação entre França e Brasil 

de parceiros extra-regionais para vizinhos fronteiriços. Neste concernente, em novembro de 

1997, FHC e Chirac se encontraram em São Jorge do Oiapoque, na Guiana Francesa, com o 

objetivo de potencializar a cooperação fronteiriça. Como exposto pelo Chanceler Lampréia 

durante a primeira reunião da Comissão Geral Franco-Brasileira 
17

, 

Essas novas realidades criaram um impulso sem precedentes para as relações Brasil-

França e temos sabido aproveitar as oportunidades. A troca de visitas presidenciais 

em 1996 e 1997 e o encontro histórico - e inédito - que os presidentes Chirac e 

Fernando Henrique Cardoso acabaram de ter na fronteira comum são expressões 

políticas desse novo tempo” (BRASIL, 1997, p. 66).  

Neste encontro, o departamento ultramarino francês foi também reconhecido como 

ponto de comunicação entre o Mercosul e a União Europeia (Lessa, 2010). Foi, também, na 

mesma data, idealizada a construção de uma ponte que ligaria a Guiana Francesa ao estado 

brasileiro do Amapá. Apesar das intenções, o projeto demorou a entrar em vigor, e a obra só 

foi concluída em 2011. A assinatura do Acordo-Quadro em 1996 e o encontro dos dois 

presidentes na Guiana Francesa, no ano seguinte, foram ações que culminaram em uma maior 

institucionalização da cooperação transfronteiriça entre os dois territórios, em especial no 

âmbito da Comissão Mista de Cooperação Transfronteiriça Brasil-França. Esta é composta 

por representantes dos dois países e promove o debate em temas como infraestrutura, 
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 Charlles de Gaulle foi líder da resistência francesa durante a Segunda Guerra Mundial. Tornou-se presidente 

em 1959, sendo reeleito em 1965. De Gaulle sustentava uma forte posição de maior independência francesa 

frente aos Estados Unidos. Em 1966 ele retira a França da OTAN, alegando a não submissão francesa aos 

interesses norte-americanos. 
15

 A Guiana Francesa tem status de departamento ultramarino francês (DROM) desde 1946. Seu território é 

estratégico para a França, pois além de possibilitar maior aproximação com os países da América do Sul, é na 

Guiana que está instalada a base de lançamento espacial francesa e europeia (Centre Spatial Guyanais) que 

iniciou sua operação em 1968. 
16

 A Guiana Francesa possui 730 km de fronteira com o estado do Amapá no Brasil. 
17

 A Comissão Geral Franco-Brasileira foi criada pelo Acordo-Quadro de Cooperação de 28 de maio de 1996. 
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migração, comércio entre outros. Tal diálogo permitiu a construção de uma agenda conjunta 

para questões de fronteira como a imigração clandestina, comércio ilegal, intercâmbios 

comerciais e, inclusive, de desenvolvimento econômico da região amazônica (BUSTANI, 

2010).  

Assim, pode-se afirmar que a década de 1990 foi um período de transição das relações 

franco-brasileiras. “Nesses anos do milagre do encontro franco-brasileiro, as relações foram 

examinadas e se tornaram o objeto de uma bem delimitada estratégia para a valorização dos 

contatos bilaterais” (LESSA, 2000b, p.54). Com a ascensão de Lula à presidência brasileira, 

os laços entre os dois países foram estreitados, aprofundando-se a política iniciada por FHC 

de intenso diálogo entres os presidentes dos dois países. Novos elementos, no entanto, 

inseriram-se nessa parceria, visto a vigente posição internacional que o Brasil assume com o 

governo Lula (BUSTANI, 2010). Priorizam-se temas de interesse estratégico para ambos, 

como energia nuclear, comando do espaço e transferência de tecnologia em defesa. O Brasil e 

a França selaram uma aliança inovadora: de amigos cordiais, os dois países tornaram-se 

parceiros estratégicos (BUSTANI, 2010). 

 Para demonstrar seu interesse em continuar a parceria bilateral, Lula, já no mesmo 

ano que tomou posse foi convidado por seu homólogo francês a participar da Cúpula do G-8 

realizada na França
18

. Tal atitude simbolizou o intuito do governo francês em manter a 

proximidade com o Brasil. Durante o encontro, o presidente Lula promoveu a ideia de um 

programa internacional de combate à fome, recebendo ampla aprovação do presidente francês. 

De acordo com Chirac e Lula (2004), “Nós, Jacques Chirac e Luís Inácio Lula da Silva, 

demonstramos nosso interesse na busca de um ‘diálogo amplo’ do G-8, afim que uma 

discussão sobre meios inovadores de financiamento na luta contra fome a pobreza sejam 

alcançados” (CHIRAC & SILVA, 2004). 
19

  Para corroborar seu apoio, Chirac participou no 

ano seguinte da Reunião de Líderes Mundiais Contra a Fome e a Pobreza, a qual foi resultado 

do empenho brasileiro em levar tal questão a níveis internacionais
20

.  

No âmbito cultural e político, a década de 2000 foi marcada pela realização do Ano do 

Brasil na França em 2005, assim como do Ano da França no Brasil em 2009. O anúncio do 

primeiro foi realizado em 2001, ainda no governo de FHC, e validado em 2003, em encontro 

                                                           
18

 O G-8 é formado pelos sete países industrializados mais ricos do mundo mais a Rússia. A vigésima-nona 

cúpula do G-8 foi realizada em Évian-les-Bains em junho de 2003. 
19

 Nous, Jacques Chirac et Luiz Inácio Lula da Silva, exprimons notre intérêt pour la poursuite du « dialogue 

élargi » du G-8, afin qu'une discussion sur des moyens novateurs de financer la lutte contre la faim et la 

pauvreté puisse avoir lieu. Tradução nossa. 
20

 A Reunião de Líderes Mundiais Contra a Fome e a Pobreza ocorreu em setembro de 2004 em Nova York e 

contou coma presença de mais de cinquenta Chefes de Estado e de Governo.  
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entre os ministros da cultura de ambos os países. Os eventos contaram com diversas 

manifestações culturais e foram gerenciados por uma comitiva que reunia especialistas 

brasileiros e franceses. Durante o Ano do Brasil na França, Lula foi convidado de honra de 

seu homólogo francês para acompanhar as comemorações da Festa Nacional Francesa no dia 

14 de julho. Além da presença do presidente brasileiro, cadetes, fuzileiros navais e a 

esquadrilha da fumaça participaram do desfile em conjunto com militares franceses.  

Tanto o Ano do Brasil na França, assim como o Ano da França no Brasil permitiram 

a intensificação das trocas culturais com mais de 1000 manifestações culturais (FRANÇA, 

2014). Tais eventos despertaram o interesse entre ambas as populações, estreitando os 

vínculos culturais e políticos.  “Essas relações (franco-brasileiras) apresentaram um boom nos 

últimos anos... o Ano do Brasil na França em 2005 assim como o Ano da França no Brasil 

em 2009 foram ocasiões excepcionais de conhecimento mútuo e de intercâmbio” (BUSTANI, 

2010, p.169). 

Em julho de 2003, ocorreu em Paris a terceira reunião da Comissão Geral Franco-

Brasileira em Paris, presidida pelo Ministro das Relações Exteriores Brasileiro, Celso 

Amorim, e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros da França, Dominique de Villepin. Como 

resultado de tal encontro foram firmadas parcerias de cooperação técnica em educação, 

agricultura, administração pública, entre outras áreas. De acordo com o Ministério de 

Negócios Estrangeiros da França, o Brasil é o parceiro número um da França na América 

Latina no que tange à cooperação cultural, científica e técnica (FRANÇA, 2014). Como 

afirmou o Embaixador do Brasil na França, José Maurício Bustani (2010), 

O vigoroso crescimento das nossas relações nos últimos anos, em relação aos 

investimentos e comércio, é auspicioso. Mais de 400 empresas francesas estão hoje 

instaladas no Brasil e, os investimentos brasileiros na França cresceram 

vigorosamente. O interesse pelo Brasil não cessa de crescer na França, assim como, 

reciprocamente, o interesse pela França no Brasil (BUSTANI, 2010, p. 170) 
21

. 

Assim, pode-se afirmar que, seguiu-se nos anos 2000 a cooperação com projeção à 

longo prazo em temas estratégicos para ambos. “Dentre os grandes países emergentes, o 

Brasil é, sem dúvida, aquele com o qual a França se sente mais próxima” (ROHAN et al., 

2011, p. 39). Importante notar que além de encontros oficiais entre os presidentes
22

, a parceria 

contou com o apoio e participação de outras instituições públicas e entes privados em fóruns 

bilaterais. 

                                                           
21

 La vigoureuse croissance de nos relations ces dernières années, em termes d’investissement et de commerce, 

est pourtant de bom augure. Plus de 400 entreprises françaises sont aujourd’hui installées au Brésil, et les 

investissements brésiliens em France on fortemente augmenté. L’intéret pour le Brésil ne cesse d’augmenter em 

France, ainsi que, réciproquement, l’intéret pour la France au Brésil. Tradução nossa. 
22

 Quatro visitas oficiais ocorreram entre Lula e Chirac, ademais dos encontros em fóruns multilaterais. 



26 
  

 

1.3 Aproximação na área de defesa 

 

 Ainda que no período FHC prevalecesse o aspecto econômico sobre as demais temas 

de cooperação, algumas inciativas na área de defesa foram empreendidas. De acordo com 

Mignon (2008), desde os anos 1990, numerosas ações relacionadas à defesa já foram 

colocadas em prática, tanto em matéria de formação como de parceria operacional. A termo 

de exemplo, em 2002, a França participou do primeiro exercício militar aéreo Cruzeiro do Sul 

(CRUZEX)
23

, que contou com a presença, além de Brasil e França, da Argentina e do Chile. 

Tal evento demonstrou o interesse de ambos em aprofundar a parceria em temas não 

tradicionais, como defesa. 

Ainda no mesmo ano, foi firmado o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento 

das Utilizações Pacíficas da Energia Nuclear, o qual estabelece diretrizes para o 

compartilhamento de informações, entre outras ações, de pesquisas científicas sobre energia 

nuclear
24

. Outro importante fato na evolução das relações foi a compra do porta-aviões 

brasileiro São Paulo
25

 pela França em 2000. Desta maneira, tais ações vão em direção ao 

estabelecimento de uma parceria que engloba desde o comércio de armamentos até exercícios 

militares conjuntos. Neste âmbito, importante notar que a França é o terceiro maior 

exportador de armamentos e o quarto país que mais gasta com defesa no mundo (IISS, 2013), 

o que o torna um parceiro de grande potencial. Abre-se, assim, uma janela de oportunidades 

para o Brasil, em especial no que tange a estratégia de defesa brasileira.  

No entanto, foi durante o governo Lula que ocorreu a oficialização da conotação 

estratégica na área de defesa. Em 2005, durante a visita de Lula à Paris, no âmbito das 

comemorações do Ano do Brasil na França, foram assinados dois importantes acordos: o 

Acordo para Cooperação na Área de Aeronáutica Militar
26

 e o Protocolo de Intenções 

Referente à Cooperação em Tecnologias Avançadas
27

. Em relação ao último, foram criadas 

comissões mistas com representantes do setor público e privado dos dois países para tratar de 

temas como energia nuclear, tecnologia espacial, tecnologia de defesa, inovação científica, 
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 O Exercício Cruzeiro do Sul (CRUZEX) é um exercício aéreo realizado a cada dois anos e organizado pela 

Força Aérea Brasileira. Ele conta com a presença de Forças Áreas de demais países e tem como objetivo o 

treinamento das Forças, assim como a cooperação e o compartilhamento de experiência em cenário de guerra. A 

França foi o único país que participou de todos os exercícios. 
24

 Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento das Utilizações Pacíficas da Energia Nuclear assinado em 

Paris 25 de outubro 2002. Disponível em: http://www2.mre.gov.br/dai/b_fran_172_5046.htm 
25

 Fabricado pela empresa francesa DCNS, foi utilizado pela marinha francesa de 1963 a 2000. 
26

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6011.htm 
27

 Disponível em: http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2005/b_114/ 
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entre outros. Neste mesmo encontro foi também formalizada a compra de doze caças francês 

Mirage 2000
28

 (IISS, 2013). Como afirma Martins (2008) esta foi a maior aproximação 

brasileira com outro país na área de defesa no pós Guerra Fria.  

Em 2007, Nicolas Sarkozy assume a presidência da República Francesa. Apesar do 

forte vínculo entre Chirac e Lula, a troca de governo não interferiu nas relações franco-

brasileiras. A política de bom relacionamento com o Brasil tornou-se uma política do Estado 

Francês, a qual se mostrou inerente à troca de mandatos. O mesmo pode-se dizer da postura 

brasileira. Quando da posse de Nicolas Sarkozy, Lula enviou mensagem saudando seu 

homólogo: “antecipo minha firme disposição de trabalhar com Vossa Excelência para o 

fortalecimento dos laços históricos de amizade que unem o Brasil e a França, e ganharam 

notável impulso nos últimos anos” (BRASIL, 2007, p.372).  

Neste âmbito, em junho do mesmo ano, os então Ministros da Defesa do Brasil, 

Waldir Pires, e da França, Hervè Morin, confirmaram a intensão de aprofundar a cooperação 

em suas áreas, ao assinar a Declaração de Intenção em Matéria de Defesa. “Seria este mais 

um passo rumo a uma parceria estratégica entre ambos, intensificando a relação bilateral na 

área de Defesa” (DEFESABR.com, 2009) e que culminou com a assinatura do Acordo 

Relativo à Cooperação no Domínio da Defesa e ao Estatuto de suas Forças
29

.  

 O Acordo assinado em janeiro de 2008, de competência dos Ministérios da Defesa de 

ambas as partes, colocou as Forças Armadas do Brasil e da França em situação privilegiada, 

elevando a parceria a um novo patamar. O documento expõe as diretrizes de comportamento e 

responsabilidade das Forças Armadas brasileiras e francesas, quando de operação conjunta e 

presença no território da outra parte, e o escopo jurídico a ser respeitado por estas. Além 

disso, são elencadas as sub-áreas de cooperação em matéria de defesa: intercâmbio científico 

e estudantil, treinamento conjunto, aquisição de equipamentos entre outras possibilidades. 

Assim, o acordo outorga um status jurídico aos diversos projetos já em andamento e permite, 

igualmente, estender a parceria a novas áreas (MIGNON, 2009). Como afirma Droulers e 

Raimber (2010), 

A França está apostando numa relação de ganhos recíprocos e se propõe a transferir 

tecnologia nacional, é assim, que desde 2005, o Brasil é um ‘parceiro estratégico’ da 

França, o que o permite, por exemplo, a aquisição de instrumentos para sua 

soberania (DROULERS & RAIMBERT, 2010, p. 181, grifo nosso)
30

.  
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 O Mirage 2000 foi desenvolvido pela Dassault e utilizado na França de 1984 a 2006. 
29

 Disponível em: http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2008/acordo-relativo-a-cooperacao-

no-dominio-da-defesa-e-ao-estatuto-de-suas-forcas/ 
30

 La France fait le pari d’une rélation donnant-donnant et propose de s’engager dans d’importants transferts 

de technologie, c’est ainsi que depuis 2005, le Brésil est um <<partenariat stratégique>> de la France ce qui 

lui permet, par exemple, de pouvoir acquérir les instruments de sa souveraineté. Tradução nossa. 
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No mês seguinte à reunião dos ministros da defesa, ocorreu o primeiro encontro oficial 

entre Lula e Sarkozy em São Jorge do Oiapoque, Guiana Francesa. Os presidentes saudaram o 

acordo firmado entre seus ministros da defesa e emitiram a Declaração Conjunta de São Jorge 

do Oiapoque; a qual versa sobre a cooperação entre as Forças Armadas Francesas alocadas na 

Guiana
31

 e as Forças Armadas brasileiras, dando continuidade às ações conjuntas das duas em 

região de fronteira. De acordo com declaração emitida pelo Itamaraty da visita do presidente 

Lula à Guiana,  

A visita do Presidente Sarkozy (à Guiana) faz parte dos esforços bem-sucedidos que 

o Brasil e a França vêm realizando no aprofundamento de sua parceria 

estratégica, caracterizada por grande dinamismo e reconhecida afinidade de visões 

sobre a agenda internacional... No plano bilateral, os dois Presidentes devem tratar 

do potencial de cooperação nas áreas nuclear civil; de defesa; de 

biocombustíveis; e de ciência e inovação. Também entram na pauta da reunião 

medidas para intensificar as ações de cooperação e coordenação entre os dois países 

na faixa de fronteira marítima e terrestre (BRASIL, 2008, p. 165, grifo nosso). 

Em tal encontro, também se iniciaram as negociações em relação à compra de 

submarinos franceses da classe Scorpène para a marinha brasileira. “Com o intuito de dotar o 

Brasil, até 2020, da capacidade de construção de um submarino com reator nuclear de 

concepção totalmente nacional, a aquisição de cascos franceses é considerada” (MIGNON, 

2009, p.11) 
32

. Além da França, Estados Unidos, Alemanha e Rússia pleiteavam o 

fornecimento dos submarinos ao Brasil. Apesar de dominar o processo de ultracentrifugação 

para enriquecimento de urânio, a Marinha Brasileira não possui a tecnologia para construção 

de cascos que suportem a pressão em águas profundas, portanto, a necessidade de importá-los.  

As negociações duraram menos de um ano, sendo anunciada a compra de cinco 

submarinos franceses em setembro de 2008 pelo Ministro da Defesa, Nelson Jobim. A 

empresa francesa DCNS
33

 concordou com a instalação, para montagem dos submarinos, de 

uma base naval em território brasileiro; com a transferência de tecnologia e; com o 

fornecimento de treinamento para técnicos brasileiros. Em visita de Sarkozy ao Brasil por 

ocasião da II Cúpula Brasil-união Europeia, foi formalizado o Acordo na Área de 

Submarinos
34

. Este tem por objetivo delimitar o escopo e as diretrizes da parceria. Como 

exposto no acordo: 
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 Há nas Forças Armadas na Guiana (FAG) aproximadamente 2.200 militares franceses dentre três braços das 

Forças Armadas. 
32

 Afin de doter le Brésil, d’ici 2020, de la capacité de construire un sous-marin accueillant une chaufferie 

nucléaire de conception entièrement nationale, l’acquisition de sous-marins de conception française est 

envisagée. Tradução nossa. 
33

 Empresa associada ao grupo europeu Eurocopter. Este é o maior contrato internacional assinado pela DCNS 

(6,7 milhões de euros). 
34

 Disponível em: http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2008/b_279 
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1.1 os métodos, as tecnologias, as ferramentas, os equipamentos e a assistência 

técnica em todas as fases...1.2 a concepção (inicial e detalhada) e para a construção 

de um estaleiro de construção e manutenção desses submarinos e de uma base 

naval capaz de abrigá-los....1.3 a transferência de conhecimento acadêmico 

relativa a submarinos, nas áreas da ciência e da tecnologia, por meio da formação 

dos estudantes, professores e instrutores, em instituições pertencentes ao Ministério 

da Defesa, em complemento às cooperações existentes em matéria de formação nos 

domínios conexos, pertinentes para a execução do presente Acordo (BRASIL, 2008, 

grifo nosso). 

 Ainda nesse encontro, os dois presidentes adotaram o Plano de Ação para a parceria 

estratégica franco-brasileira, selando o comprometimento de desenvolver cooperação de 

longo prazo. Este é o grande marco da parceria estratégica; não se trata apenas da compra de 

equipamento bélicos ou intercâmbios comerciais, mas sim de uma cooperação mais profunda 

com ganhos recíprocos. A parceria, pois, valoriza a transferência de tecnologia e de 

capacidades industriais, indo ao encontro das diretrizes estabelecidas pela estratégia brasileira 

de defesa (BUSTANI, 2010). O documento abrange temas como governança internacional, 

cooperação econômica e comercial, cooperação em defesa, energia nuclear, cooperação 

científica e tecnológica, entre outros. Apesar de compreender áreas de escopo civil, o grande 

aporte do Plano de Ação é a cooperação em defesa, em especial no que tange transferência de 

tecnologia para modernização das Forças Armadas brasileiras. Como exposto no Plano de 

Ação (BRASIL & FRANÇA, 2008), 

O Brasil e a França serão um para o outro parceiros privilegiados na área da 

defesa. Comprometem-se, nesse sentido, a desenvolver cooperação de longo 

prazo, fundada em parcerias industriais, transferência de tecnologia, formação e 

aprendizagem, quando de mútuo interesse. Tal cooperação basear-se-á no 

intercâmbio sobre matéria de segurança no quadro do diálogo estratégico entre os 

Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa do Brasil e da França (BRASIL & 

FRANÇA, 2008, p.2, grifo nosso). 

O Plano especifica ainda, a produção compartilhada, entre ambos, de cinquenta 

helicópteros de transporte do tipo EC-725
35

 para emprego das três forças e de cinco 

submarinos da classe Scorpène como já mencionado acima. Este é o maior contrato bélico do 

Brasil com outro país
36

 e, foi o maior da França com outro país no ano de 2009, tornando o 

Brasil o maior cliente do país em equipamentos militares neste ano (ROHAN et al., 2011). O 

contrato foi aprovado no Senado no ano seguinte, autorizando-se a contratação de um 

empréstimo externo no valor de 6,08 bilhões de euros financiado por um consórcio de bancos 

franceses (BRASIL, 2009). O restante do valor do contrato será pago pelo Tesouro Nacional.  

                                                           
35

 O contrato faz parte do programa brasileiro de modernização da frota aérea para as três Forças. Os cinquenta 

helicópteros EC-725 serão produzidos pelo consórcio entre a empresa brasileira Helibras instalada em Itajuba, 

Minas Gerais e a francesa Eurocopter. Prevê-se 18 aviões para a aeronáutica, e dezesseis aviões para o exército e 

16 para a marinha. 
36

 O valor do contrato é de 8,647 bilhões de dólares, o que envolve a compra dos cinco submarinos e dos 

cinquenta helicópteros. Ver: http://www.terra.com.br/istoedinheiro-temp/edicoes/622/imprime151089.htm 
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Conjuntamente, o Plano de Ação expõe a intenção de cooperação em outras três 

questões no que tange defesa, são elas: desenvolvimento do programa “combatente do futuro” 

37
; cooperação espacial, desenvolvimento do satélite geoestacionário brasileiro (SGB) e; 

aquisição de aviões de combate (projeto FX-2). Este último, no entanto, não se sucedeu. Após 

diversas negociações, o governo brasileiro optou pela compra dos caças Gripen NG da 

empresa sueca Saab
38

.  

Analisando-se o período de 2004 a 2013, o Brasil foi o terceiro maior cliente da 

França em material bélico, somente superado pela Arábia Saudita e Índia, mas superando os 

Emirados Árabes e os Estados Unidos (MINISTÈRE DE LA DÉFENSE, 2014). O elemento 

central nesta interação não é a importação de equipamentos, pois esta deixa o Brasil em 

posição de desvantagem, mas sim o compartilhamento da produção. Os dois contratos 

firmados, referentes à compra de helicópteros e submarinos, estabelecem a construção dos 

equipamentos em território brasileiro, com transferência de tecnologia, emprego de mão de 

obra e tecnologia nacional em conjunto com a francesa. Assim, é de mútuo interesse a 

continuidade de tal parceria para ambos os países. De acordo com relatório divulgado pelo 

Itamaraty, 

Convencidos de que a parceria privilegiada estabelecida entre o Brasil e a França 

permitirá às duas nações tornarem-se, mais do que nunca, atores decisivos de uma 

nova governança mundial, os dois Presidentes realizaram, por ocasião desta visita de 

Estado, balanço da implementação do Plano de Ação da Parceria Estratégica 

bilateral adotado no Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 2008, e abriram novas 

perspectivas para o futuro. Os Presidentes constataram, com satisfação, o 

fortalecimento das relações entre o Brasil e a França, que se tem refletido na 

frequência dos contatos e das visitas bilaterais em diferentes níveis e na ampliação 

da Parceria Estratégica a novas áreas desde a assinatura do Plano de Ação (BRASIL, 

2009, p.306). 

Em setembro de 2009, Sarkozy foi convidado de honra do presidente Lula para assistir 

ao desfile militar em comemoração ao sete de setembro, no qual também participaram tropas 

francesas. Na ocasião, o presidente francês foi condecorado com a Ordem Nacional do 

Cruzeiro do Sul. Durante a visita, finalizaram-se os últimos detalhes do acordo referente à 

compra dos helicópteros e submarinos de tecnologia francesa. Os dois presidentes fizeram um 

balanço do Plano de Ação implementado no ano anterior, emitindo uma nota conjunta, na 

qual afirmam que o Plano de Ação de 2008 constituiu um passo decisivo para a continuidade 

de uma cooperação tecnológica inédita, pois pela primeira vez técnicos franceses e brasileiros 
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 Baseado no programa FELIN empregado no exército francês. O FELIN é um sistema de comunicação com o 

emprego de alta tecnologia que liga o soldado diretamente ao centro de comando e controle. 
38

 Ver notícia: http://www.defesanet.com.br/fx2/noticia/13557/Franca-busca-acalmar-nervos-sobre-fracasso-da-

Dassault-no-Brasil/ 
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trabalharão em conjunto no desenvolvimento e produção de equipamentos de defesa 

(BRASIL & FRANÇA, 2009).  

Assim, a breve análise histórica das relações entre Brasil e França, do final dos anos 

1990 até 2009, nos permite afirmar que a parceria estratégica estabelecida ainda nos governos 

de FHC e Chirac se manteve estável durante todo o período de governo de Lula e Sarkozy. Ou 

ainda, que os laços entre os dois países foram estreitados ao longo do período. Em outras 

palavras, o relacionamento bilateral entre os dois países mostrou-se inerente às trocas de 

governo. Ao longo da década analisada, inclusive, a parceria assumiu um novo patamar ao 

abordar temas como a cooperação em defesa.   
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2. A DEFESA NA ESTRATÉGIA DE INSERÇÃO INTERNACIONAL 

 

Os novos desafios, internos e externos, impostos ao Brasil, provocam um 

redimensionamento da estratégia de inserção internacional do país, tornando as questões de 

defesa nacional tema de relevância na agenda nacional. Assim, nos últimos anos, buscou-se 

revitalizar a estrutura nacional de defesa. Com o objetivo de compreender a posição da 

política defesa na estratégia de inserção internacional, faremos, neste capítulo, uma breve 

descrição da atual Estratégia de Defesa Nacional e suas diretrizes para as Forças Armadas. 

Dentre elas, destacamos o processo de modernização das Forças Armadas a partir de 

investimentos e estabelecimento de acordos de cooperação em tecnologia avançada. Em um 

segundo momento, serão apresentadas as características da política para o desenvolvimento da 

indústria de defesa e os ganhos para a economia e sociedade brasileira a partir de tal processo. 

Por fim, analisaremos o impacto da parceria franco-brasileira e seu papel na alavancagem da 

indústria nacional de defesa. 

 

2.1 A Política de Defesa 

 

 Nos últimos vinte anos, o Brasil vem alterando profundamente seu perfil de inserção 

internacional, em especial no que tange a Política de Defesa nacional. Importante marco nesse 

rearranjo foi a criação, em 1999, do Ministério da Defesa, do qual integram a Aeronáutica, o 

Exército, a Marinha e o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA)
39

, órgão que 

está sob o comando de civis e militares. Até a década de 1990 o Brasil não dispunha de uma 

instituição que determinasse a Política de Defesa, permanecendo esta sob forte influência e 

controle por parte dos militares (BRIGAGÃO, 2011).  A intenção de FHC era, ainda em seu 

primeiro mandato, estabelecer tal instituição. Entretanto, o processo de consolidação do 

Ministério da Defesa foi gradual, visto a resistência por parte dos militares na alteração 

organizacional (Alsina Jr., 2003).  

Apesar da institucionalização do Ministério da Defesa haver ocorrido apenas em 1999, 

foram lançadas, já em 1996, as bases da Política de Defesa brasileira. Neste concernente, foi 

instaurada a Câmara de Relações Exteriores e de Defesa no Conselho de Governo (CREDN)
40
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 Instituído em 2010, o EMCFA tem como responsabilidade promover e coordenar a interoperabilidade entre as 

Forças Singulares e assessorar o ministro da Defesa.  
40

 O decreto nº1895 em 6 de maio de 1966 criou a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Esta tem 

por função formular políticas, estabelecer diretrizes, aprovar e acompanhar os programas a serem implantados, 

no âmbito das matérias correlacionadas, inclusive aquelas pertinentes. 
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e publicada a Política de Defesa Nacional. Tais elementos foram um avanço na 

institucionalização da Política de Defesa brasileira e no diálogo entre civis e militares. No 

entanto, estas medidas foram pouco representativas para um perfil de inserção internacional 

mais autônomo por parte do Brasil. De acordo com Alsina Jr. (2003), 

Embora não haja qualquer elemento que sustente a tese de que havia consciência da 

importância de utilização da Política de Defesa como meio de alavancar a 

capacidade de projeção de poder do País (com exceção do caso das operações de paz 

da ONU), não resta dúvida de que a consolidação da democracia no subcontinente e 

a nova configuração do sistema internacional condicionavam a redação da PDN, no 

entender dos diplomatas....A tese da vinculação da defesa às ameaças provenientes 

do plano internacional, contudo, respondia muito mais à necessidade de renovação 

dos conceitos herdados da guerra fria do que a um projeto de inserção estratégica 

global que considerasse a relevância do poder militar como instrumento de respaldo 

da Política Externa brasileira (ALSINA JR., 2003, p.69). 

O presidente Lula, no entanto, manifestou especial atenção à Política de Defesa, 

associando esta à estratégia de inserção internacional do país. Com o intuito de preservar a 

soberania territorial brasileira e, além de, elevar o papel do Brasil no cenário internacional, 

Lula comprometeu-se em reformular a Política de Defesa sob suas diversas dimensões: 

estratégica, organizacional e industrial (ROHAN et al., 2011). Diferentemente da priorização 

do direito internacional e das instituições multilaterais praticada por FHC, Lula buscou maior 

equilíbrio internacional, fortalecendo as relações bilaterais e multilaterais. A Política Externa 

no período foi pautada por uma visão mais realista das relações internacionais, diferentemente 

do liberalismo de FHC (GUIMARÃES, 2005). Assim, partiu-se da premissa de que a 

soberania de um Estado no sistema internacional é condicionada tanto por capacidades 

econômicas e políticas como por militares. Conforme ressaltou Guimarães (2005), 

embaixador e importante figura na formulação da Política Externa brasileira durante o 

governo Lula, 

A política exterior de um país deve ter como objetivo primordial a defesa e a 

promoção dos interesses nacionais... Como esses interesses são políticos, militares 

e econômicos, a política exterior está vinculada, em uma inter-relação ativa, com 

a Política de Defesa nacional e com a estratégia geral de desenvolvimento 

econômico e político (GUIMARÃES, 2005, p. 246, grifo nosso). 

Assim, a primeira década dos anos 2000 foi de extrema relevância para a definição do 

rumo da Política de Defesa, pois foram lançadas, nesse período, as diretrizes que apontam os 

objetivos de curto e longo prazo a serem alcançados pelo Brasil. Vinte anos após o fim da 

ditadura, o governo brasileiro decidiu que era hora de se atentar às questões de defesa 

(PEIXOTO et al., 2010). Cabe salientar, contudo, que a transição do comando das Forças 
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Armadas dos militares para os civis aconteceu apenas no final dos anos 1990
41

, e que 

permanece viva na memória dos brasileiros a repressão e violência vivenciada no período 

militar. Portanto, é ressaltado o fato de que grande parcela da população não está disposta a 

fortalecer as Forças Armadas. Soma-se a isso, a dificuldade de se discutir, em um país que 

pouco participou de guerras, a importância de uma forte estrutura de defesa (BRASIL, 2008). 

Entretanto, a busca por um maior protagonismo do Brasil na região e no cenário internacional 

como um todo, assim como um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU, 

justificam tal discussão perante à sociedade. Como exposto por Peixoto et al. (2010),  

O Brasil se posicionou como mediador em conflitos na América Latina, 

demonstrando sua ânsia por ser um global player. Neste contexto de emergência 

do Brasil no cenário internacional, é essencial a reorganização das Forças 

Armadas, a redefinição da estratégia de defesa e a discussão sobre a capacidade de 

dissuasão do Brasil em nível internacional e, não somente em nível regional com foi 

feito até o momento presente (PEIXOTO et al., 2010, p. 162, grifo nosso)
42

. 

A estratégia de defesa brasileira, no entanto, não é condicionada por conflitos latentes 

com outras nações, visto que o país não apresenta nenhum embate latente com seus vizinhos, 

mas sim pela perspectiva de garantia de sua soberania (PROENÇA JR, 2010). Para tanto, é 

imprescindível que o país esteja preparado para proteger e defender seu espaço (territorial, 

marítimo e aéreo) e riquezas, a partir do trinômio monitoramento/controle, mobilidade e 

presença. Neste âmbito, o eixo de insegurança foi deslocado da região sul do país
43

 para 

outras duas áreas: a Amazônia e o Atlântico Sul, fator que provocou o reposicionamento do 

efetivo militar e demandou novos equipamentos para este. Essas duas regiões concentram, 

atualmente, os esforços das Forças Armadas brasileiras, visto a presença de recursos naturais 

e a permanente possibilidade de interferência estrangeira nessas regiões.  

Além da garantia de dissuasão, o Brasil pretende ampliar sua capacidade de atuar em 

missões diplomáticas, em apoio à pretensão brasileira de maior protagonismo internacional e 

de um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU (ROHAN et al., 2011). Neste 

concernente, o Brasil comanda, desde 2004, a Missão das Nações Unidas para Estabilização 

do Haiti (MINUSTAH) que nesses dez anos já empregou mais de 30.259 militares brasileiros. 

Ademais, desde 2011, a Marinha Brasileira está no comando da missão de paz da Força-
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 Até a criação do Ministério da Defesa, cada comandante de Arma (aeronáutica, exército e marinha), havia 

patente de Ministro. 
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 Para tanto, são publicados importantes documentos que dão respaldo jurídico, doutrinário e estratégico à 

Política de Defesa nacional, são eles: a Política Nacional de Defesa (2005), a Estratégia Nacional de Defesa 

(2008) e o Livro Branco de Defesa Nacional (2012).  Tradução nossa. 
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 A Região da Bacia do Prata concentrou até final dos anos 1980 os esforços, principalmente do exército 

brasileiro. Com o processo de integração do Mercosul e outros acordos bilaterais entre Argentina e Brasil, Abriu-

se um processo de cooperação na área militar, incluindo projetos de indústria bélica e treinamentos militares 

conjuntos. 
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Tarefa Marítima (FTM) da Força Interina das Nações Unidas no Líbano, além de estar 

presente em outras oito Missões de ONU
44

. Atualmente, há aproximadamente 1.700 militares 

brasileiros participando Missões de Paz. Como afirma Alsina Jr. (2003), 

Uma Política de Defesa deve ser encarada como uma política pública responsável 

por regular não somente a estruturação das forças armadas como instrumentos do 

poder político nacional, mas, sobretudo, garantir que o poder militar gerado por 

estas estruturas (Marinha, Exército e Aeronáutica) seja capaz de equilibrar as 

relações de força existentes entre os Estados no plano internacional. Decorre desse 

fato primordial a conexão entre a Política Externa e a Política de Defesa (ALSINA 

JR, 2003, P.55). 

Lula e o Ministro da Defesa à época, Nelsom Jobim
45

, esforçaram-se para estabelecer 

uma nova agenda para a defesa brasileira, alterando o perfil desta (BRIGAGÃO, 2001).  

Foram definidos os objetivos estratégicos do Brasil e a organização doutrinária das Forças 

Armadas, sempre salientando a relação direta entre defesa e desenvolvimento nacional. Neste 

âmbito, foram publicados três importantes documentos que dão respaldo jurídico e doutrinário 

à Política de Defesa nacional, são eles: a Política Nacional de Defesa (PND, 2005), a 

Estratégia Nacional de Defesa (END, 2008) e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN, 

2012). Tais documentos correspondem à definição das orientações, dos objetivos estratégicos 

e da política declaratória de defesa, respectivamente (CEPIK, 2014).  

O grande aporte da PND é a ampliação do conceito de segurança para temas não 

tradicionais e a diferenciação entre segurança e defesa, sendo a última voltada, 

prioritariamente, para ameaças externas (FREITAS, 2011). Apesar de já estar presente na 

PND conteúdo que demonstra mudança na Política de Defesa em relação ao governo anterior, 

é a END o documento que delimita a estratégia de defesa brasileira no longo prazo. A END 

versa sobre três eixos principais: a organização das Forças Armadas; a composição dos 

efetivos das Forças Armadas e a reorganização da industrial militar. Como exposto na END 

(2008), 

A Estratégia Nacional de Defesa é o vínculo entre o conceito e a política de 

independência nacional, de um lado, e as Forças Armadas para resguardar essa 

independência, de outro. Trata de questões políticas e institucionais decisivas para a 

defesa do País, como os objetivos da sua ‘grande estratégia’ e os meios para fazer 

com que a Nação participe da defesa (BRASIL, 2008, p. 9). 

De acordo com Guimarães (2005), a sociedade brasileira precisa eliminar suas 

vulnerabilidades - internas e externas - para alcançar o nível de desenvolvimento desejado. 

Tais vulnerabilidades são de ordem política, econômica e militar e estão diretamente 
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 O Brasil enviou tropas à GP MON INTER (Colômbia), MINURSO (Saara Ocidental), UNMIL (Libéria), 

UNOCI (Costa do Marfim), MONUSCO (República Democrática do Congo), UNIMISS (Sudão do Sul), 

UNISFA(Sudão) e UNIFICYP (Chipre). 
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 Nelson Jobim foi ministro da defesa durante o período de 2007 à 2011. 
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relacionadas, logo as políticas públicas também estão associadas. No que tange a 

vulnerabilidade militar, é preciso priorizar o desenvolvimento tecnológico, visto a rapidez das 

transformações nesta área (GUIMARÃES, 2005).  

Nesse sentido, a END estabeleceu três setores de importância estratégica para o Brasil, 

o espacial, o cibernético e o nuclear (BRASIL, 2008). Cada braço das Forças Armadas é 

responsável pelo controle de uma dessas áreas: cabe à marinha o desenvolvimento de energia 

nuclear; ao exército a segurança cibernética e à aeronáutica o controle do espaço. A prioridade 

nessas áreas decorre dos desafios enfrentados pelo Brasil frente o processo de transição 

tecnológica. “O progresso científico e tecnológico causa profundo impacto no 

desenvolvimento da produção de armas, de técnicas e equipamentos de espionagem, de 

técnicas de combate e da doutrina militar” (GUIMARÃES, 2005, p. 249).  

Dentre os fatores desta transição, destaca-se o impacto da digitalização
46

.  A 

digitalização possibilitou a integração de diversos dados sob o controle do computador, “no 

âmbito militar, isso se reflete na percepção em tempo real do campo de batalha” (MARTINS, 

2008, p.7). Tal processo provocou uma série de mudanças nos equipamentos empregados em 

combates e nas operações conjuntas destes. Desde meados dos anos 1970, as tecnologias 

aplicadas em comunicação, monitoramento, direcionamento do alvo e fabricação de munições 

estão avançando muito rapidamente, e beneficiando aqueles que dispõem de altos 

investimentos em tecnologia avançada, como os Estados Unidos (BOOT, 2006). Logo, um 

país que não domine tais tecnologias estará em extrema desvantagem no combate, além de ser 

dependente da compra de equipamentos de outras nações mais desenvolvidas na produção 

destes.  

Assim, com o objetivo de prover as Forças Armadas de meios adequados para 

assegurar efetivamente a capacidade de garantir o trinômio monitoramento/controle, 

mobilidade e presença, o governo Lula retomou o projeto de reaparelhamento do Exército, 

Aeronáutica e Marinha. Para tanto, foram ampliados os investimentos no setor, passando de 

R$1,5 bilhões em 2003 para R$ 10,1 bilhões em 2012, ou seja, um aumento de 568% em dez 

anos (CORREA FILHO et al., 2012) .  

Como apresentado no Gráfico 1, de 1999 à 2012 as despesas com defesa cresceram 

56%. Em 2012, o orçamento do Brasil em defesa foi o décimo maior do mundo, 35,3 bilhões 

de dólares (IISS, 2013).  No entanto, dentre os países do BRIC
47

, o Brasil é o que dispende 
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 Transformação de dados analógicos por digitais, utilizando-se de linguagem binária.  
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 Consideramos Brasil, China, Índia e Rússia. 
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menor porcentagem de seu PIB em defesa
48

, além de apenas 13% de seu orçamento ser 

voltado para investimentos em 2013. Como afirma Moraes (2010), a verba destinada à defesa 

está muito aquém “do que se espera de uma Nação que almeja projetar-se internacionalmente 

neste novo cenário mundial” (MORAES, 2010, p.6). Com o objetivo de mudar tal cenário, a 

END enfatiza a necessidade de reetrutração da indústria nacional de material de defesa para 

produção interna dos equipamentos demandados pelas Forças Armadas.  

 

Gráfico 1 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do SIPRI (www.sipri.org) 

De acordo com o Gráfico 1, percebe-se uma queda nos gastos com defesa nos 

primeiros anos do governo Lula em relação aos dois anos anteriores. Tal fato se deve pela 

compra de oito aviões da classe Cougar; um porta-aviões Clemenceau da França; e dez aviões 

de transporte modelo Hercules dos Estados Unidos, entre 2001 a 2002, o que acarretou no 

aumento dos gastos com defesa no período. A partir de 2005, o valor dispendido com defesa 

ultrapassa a média de gastos neste setor durante período do governo de FHC. 

 

2.2  Indústria de defesa 

 

A Estratégia Nacional de Defesa atenta aos interesses do Estado e da sociedade 

brasileira e, portanto, não se pode dissociá-la da estratégia nacional de desenvolvimento, pois 
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 Em 2013, o Brasil destinou 1,5% de seu PIB para a defesa, ou seja, 78,8 bilhões de dólares, de acordo com o 

Ministério da Defesa. 

http://www.sipri.org/
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é “necessário defender-se para poder construir-se” (BRIGAGÃO, 2011, p.81). Um país que 

apresenta o crescimento econômico como o do Brasil, deve garantir meios para proteger seus 

interesses domésticos. Utilizando-se do conceito Schumpeteriano
49

 de desenvolvimento, 

pode-se conceber a END como uma ferramenta para o desenvolvimento qualitativo da 

economia e sociedade brasileira, visto que a Defesa Nacional engloba todas as expressões do 

poder nacional (MORAES, 2010). A END estimula a inovação cientifica e tecnológica, além 

de promover a autonomia nacional ao afirmar a importância da produção de materiais bélicos 

em território nacional. Conforme LBDN (2012), “O atendimento das necessidades de 

equipamento das Forças Armadas privilegiará o domínio nacional de tecnologias avançadas” 

(BRASIL, 2012, p.187).  

Freitas (2011) destaca dois conceitos-chave para compreender a relevância do 

desenvolvimento tecnológico para o Brasil: a vulnerabilidade estratégica e o princípio da 

soberania científico e tecnológico. O primeiro diz respeito a determinados setores que 

precisam se desenvolver; o segundo, à dependência tecnológica em relação a outros países. A 

END responde a essas duas questões, ao priorizar determinados setores, dentre eles o nuclear, 

para investimento estatal e privado; e ao incentivar a internalização da produção de 

equipamentos estratégicos de defesa, a partir da reorganização da indústria nacional de 

material bélico, atentando aos desafios impostos à defesa brasileira (PROENÇA, JR. 2011). 

Importante salientar, contudo, que o desenvolvimento da indústria militar não deve ser 

pautado por interesses econômicos, mas sim pelas reais necessidades de aparelhamento das 

Forças Armadas. Como exposto na END (2008), 

Estratégia nacional de defesa é inseparável da estratégia nacional de 

desenvolvimento. Esta motiva aquela. Aquela fornece escudo para esta. Cada uma 

reforça as razões da outra. Em ambas, se desperta para a nacionalidade e constrói-se 

a Nação. Defendido, o Brasil terá como dizer não, quando tiver que dizer não. Terá 

capacidade para construir seu próprio modelo de desenvolvimento (BRASIL, 2008, 

p.8). 

Assim, o projeto de modernização dos equipamentos das Forças Armadas, retratado na 

END, busca, além de garantir a estas o pleno exercício de suas funções50, estimular a difusão 

de tecnologia nacional, impulsionando o desenvolvimento e a soberania do país (FREITAS, 

2011). O conhecimento tecnológico propicia maior capacidade de negociações e autonomia 
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 De acordo com Shumpeter, desenvolvimento econômico diferencia-se de crescimento econômico, por ser esse 

um processo dependente de variáveis endógenas e com mudanças qualitativas na estrutura do país. 
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 Conforme Proença (2011, p.340), está previsto na Constituição Federal de 1988 o emprego das Forças 

Armadas nas situações seguintes: “a defesa do território brasileiro contra um ato de força; a participação em uma 

aliança internacional para usar de força contra outrem, missões de paz ou de guerra; a atuação no interior do 

território brasileiro, como força policial ou de intervenção, utilizando-se em todos os casos de armamentos 

convencionais”. 
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frente aos outros países, diminuindo a vulnerabilidade e dependência externa. Neste âmbito, o 

desenvolvimento da industrial militar corrobora para a dominação de know-how científico e 

tecnológico, visto o transbordamento de conhecimento gerado. De acordo com Furtado (1984, 

p.105), “a partir da diluição de custos na dualidade tecnológica, tem-se a oportunidade de 

entronizar o centro de decisão econômico”. Ou seja, o Brasil torna-se capaz de administrar 

seu próprio desenvolvimento e decidir sobre o seu futuro, sem alinhamento a outros atores do 

sistema internacional.  

Atualmente, ainda que a economia do Brasil seja uma das dez maiores do mundo
51

, o 

país ainda é extremamente dependente do exterior, especialmente no que tange tecnologia 

avançada
52

, condenando-o à subordinação frente aos detentores de tais tecnologias. Dentre as 

vulnerabilidades externas expostas por Guimarães (2005), destaca-se a vulnerabilidade 

tecnológica, ou seja, dependência de importação de produtos com emprego de alta tecnologia 

em sua produção. Tal fator se comprova com a baixa participação do Brasil em patentes, além 

do alto valor agregado de suas importações. Soma-se a isso, o pouco interesse dos países 

detentores de tecnologia própria em disponibilizar a outros, acesso a suas inovações 

científicas, em especial no que tange o setor militar. Como afirma Amaral (2004, p.176), “o 

controle das tecnologias é uma forma de dominação... produzir sua própria tecnologia é o 

melhor instrumento de libertação”.  

Utilizando-se do conceito de poder potencial de Mearsheimer (2011), o qual engloba 

as características econômica, populacional e tecnológica de um Estado, pode-se compreender 

a influência da dominação científica na capacidade militar de um país para enfrentar guerras. 

Como exposto por Mearsheimer (2011, p.157), “Riqueza é importante, pois, um Estado não 

pode construir poderosas capacidades militares se não tiver dinheiro e tecnologia para 

equipar, treinar e modernizar continuamente suas forças de combate” 
53

. O crescimento do 

PIB ao longo dos últimos anos possibilitou maior investimento do Estado destinado à defesa, 

sem que houvesse realocações de outras áreas como educação ou saúde. Além disso, como 

ressalta Moraes (2010), 

Deve-se também entender a alocação de recursos para a Defesa como investimento 

social e não como custeio da máquina pública. Isto porque a defesa está ligada ao 

bem-estar social, além de constituir o seguro da Nação e fator imprescindível para 

o desenvolvimento nacional (MORAES, 2010, p. 8, grifo nosso). 

                                                           
51

 De acordo com o World Bank, o PIB brasileiro é o sétimo maior do mundo. 
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 A partir da análise da pauta de importação brasileira de 2013 com base no dados do AliceWeb (MDIC). 
53

 Wealth is important because a state cannot build a powerful military it does not have the Money and 

technology to equip, train and continually modernize its fighting forces. Tradução nossa. 
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Sendo a tecnologia empregada na indústria bélica dual
54

, ou seja, tanto de uso militar 

como civil, e de alto conteúdo científico, seu desenvolvimento local acarretará em ganhos 

para a sociedade como um todo, além de promover a cooperação entre civis e militares. De 

acordo com Amaral (2004, p.174), a modernização de equipamentos das Forças Armadas 

“tem representado notável transferência de tecnologia para a indústria nacional”. Ao longo da 

história, pode-se comprovar o transbordamento da tecnologia militar para aplicação civil, 

como, por exemplo, na criação da internet, do celular e do GPS
55

, além da contribuição da 

indústria militar para o domínio nacional da tecnologia de enriquecimento de urânio. De 

acordo com Freitas (2011), 

As tecnologias que podem ser desenvolvidas nas Organizações Militares, ou entre 

estas e outros órgãos públicos e privados, servem ao Brasil, podendo ter caráter 

estritamente de emprego militar, como igualmente de aplicação em variados 

setores da indústria. Neste sentido é importante destacar a orientação de emprego 

dual, ou seja, a possibilidade de uma tecnologia ser utilizada tanto para o meio civil 

como para o militar (FREITAS, 2011, p. 109, grifo nosso). 

Os principais clientes das estruturas industriais de defesa são as Forças Armadas. 

Logo, o Estado, tem atuação determinante no desenvolvimento do setor. A importação de tais 

equipamentos, além de manter o país extremamente dependente do exterior, compromete a 

qualidade dos equipamentos (BRICK, 2011). Neste âmbito, diversas iniciativas foram 

executadas em parceria com demais órgãos públicos e privados. Dentre estas, destacam-se: a 

criação do Núcleo de Promoção Comercial; a publicação da Política Nacional da Indústria de 

Defesa (PNID), o Comitê da Cadeia Produtiva da Indústria de Defesa (COMDEFESA) e o 

Plano de Articulação e Equipamento da Defesa Nacional (PAED).  

O PAED consolida os planos de reaparelhamento da aeronáutica, exército e marinha 

no longo prazo e prevê os recursos orçamentários necessários para cada projeto. No que tange 

legislação que incentive as empresas da Base Industrial de Defesa (BID)
56

, foi homologada, 

em março de 2012, a lei nº 12.598
57

, a qual tem por finalidade ser um marco regulatório, 

estabelecendo normas e regras, as quais favorecem o investimento privado na produção de 

equipamentos estratégicos
58

 de defesa.  

                                                           
54

 De acordo com o Ministério da Defesa dos Estados Unidos, tecnologias de uso dual, se referem à áreas de 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) que apresentam  aplicação tanto no campo militar como civil.  
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 Sigla do termo em inglês Global Positioning System. 
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 Como exposto no LBDN, “a Base Industrial de Defesa é um conjunto de indústrias e empresas organizadas em 

conformidade com a legislação brasileira, que participam de uma ou mais das etapas da pesquisa, 

desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos de defesa” (LBDN, 2012, p.210). 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12598.htm 
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 De acordo com Brick (2009), os produtos estratégicos são aqueles com alto valor agregado e que respondem a 

uma demanda estratégica das Forças Armadas. Não se enquadra neste conceito, munições, pistolas entre outras 

armas com baixo valor científico-tecnológico agregado.  



41 
  

Ademais das políticas fiscais de fomento às empresas privadas, cabe ao Estado 

promover uma estratégia mais ampla ao setor, pois esse é altamente dependente do uso de 

tecnologias de ponta (BRICK, 2009). Tal fator torna extremamente alto o custo em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), inviabilizando o interesse de empresas privadas em sua produção. 

Assim, como exposto na END (BRASIL, 2008, p.61), “O setor estatal de material de defesa 

terá por missão operar no teto tecnológico, desenvolvendo as tecnologias que as empresas 

privadas não possam alcançar ou obter”.  

Neste âmbito, foi lançado, em 2003, o Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação de 

Interesse da Defesa Nacional (SisCTID) o qual prevê uma maior integração entre os militares 

e a sociedade civil, estimulando a parceria desses dois setores no desenvolvimento industrial 

do país. O SisCTID realiza a aproximação entre o meio acadêmico, a sociedade, o 

empresariado e o governo, destacando-se o emprego dual das tecnologias empregadas na 

indústria de defesa. Conforme Brick (2009), 

O processo de aparelhamento de sistemas de defesa, por si só, é uma atividade 

extremamente complexa, que requer a identificação das tecnologias necessárias e os 

orçamentos adequados, se desenvolve em vários níveis (do político ao técnico-

industrial e operacional) e etapas do ciclo de vida (da concepção à desativação, 

passando pelas fases de pesquisa, desenvolvimento, fabricação/construção, 

operação/manutenção e atualização), envolve muitos atores e tem levado os Estados 

a manterem estruturas e organizações vultuosas e custosas (BRICK, 2009, p.4). 

A demanda interna, contudo, não é suficiente, para comportar e manter uma indústria 

de tal porte, pois, não apresenta demanda em escala de produção mínima rentável. Mesmo 

com o incremento previsto para a verba de investimentos dentro do orçamento do Ministério 

da Defesa, o valor das compras fica aquém do necessário para manter-se um complexo 

industrial de defesa. Os Estados Unidos, por exemplo, são o país que apresenta o maior 

orçamento em defesa do mundo
59

, além de serem os maiores exportadores mundiais de 

produtos de defesa. Ou seja, ainda que a demanda do Ministério da Defesa americano (DoD) 

seja de grandes proporções, as empresas americanas buscam mercados no exterior para 

garantir a demanda constante de seus produtos. Tal dualidade permite que no país estejam 

localizados os principais grupos da indústria de defesa
60

. Assim, como aponta Correa Filho et 

al. (2012), a comercialização dos produtos de defesa para outros países é fundamental para 

garantir a demanda em escala. 
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 Em 2012, o orçamento para defesa dos Estados Unidos foi de 645,7 bilhões de dólares, maior que a soma dos 

nove países abaixo dele no ranking mundial. 
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 De acordo com o IISS (2013), dentre as dez maiores empresas do setor, sete são americanas. São elas: 

Lockheed Martin, Boeing, General Dynamics, Raytheon, Northrop Grumman, L-3 Communications, United 

Technologies. 
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Ademais, as exportações diluem o valor investido na produção. Logo, é preciso buscar 

a inserção no mercado internacional dos produtos nacionais, aumentando a produção e 

diminuindo os custos de investimento, principalmente em P&D. Novamente, a presença 

estatal é essencial, tanto no direcionamento de uma política de comércio exterior compatível 

com os interesses do setor, como na viabilização de recursos financeiros, via financiamento e 

mecanismos de incentivo às exportações (CORREA FILHO et al., 2012). Para tanto é 

imprescindível o diálogo constante e o alinhamento das diretrizes entre os diversos 

ministérios. Como afirma Sardenberg (2004, p.220), “é hoje incontornável a necessidade de 

expandir a discussão no País acerca das interconexões entre C&T, defesa e Política Externa”. 

Figura 1 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

2.3 Cooperação Internacional e Perspectivas para Brasil e França 

 

Como já exposto anteriormente, o governo Lula empregou esforços para diversificar 

as relações exteriores do Brasil, característica essa da estratégia de inserção internacional 

adotada no período. Além de maior presença nos fóruns multilaterais, estabeleceram-se 

parcerias bilaterais em diversos setores. É função, pois, dos agentes de Política Externa 

brasileira a aproximação diplomática com países que apresentam alto potencial de cooperação 

visando o desenvolvimento brasileiro.  

No que tange o desenvolvimento de tecnologia nacional, Amaral (2004) afirma que o 

estabelecimento de alianças bilaterais é parte da política de aprimoramento da tecnologia 

nacional. No campo militar, a instituição de parcerias é essencial para a revitalização da 

indústria de defesa brasileira, a qual foi abandonada após o fim do governo militar. Neste 

concernente, a partir dos anos 2000 foram fomentados acordos de cooperação com outros 
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países detentores de tecnologia de interesse nacional (LESSA, 2010). Conforme exposto na 

END, “o Brasil deverá buscar parcerias estratégicas, visando a ampliar o leque de opções de 

cooperação na área de defesa e as oportunidades de intercâmbio” (BRASIL, 2008, p.32).  

A parceria estratégica franco-brasileira, portanto, insere-se nessa política brasileira de 

estabelecer relações com parceiros de potenciais e com os quais há ganhos mútuos. Ademais 

da participação francesa em exercícios militares conjuntos com o Brasil, e do intercâmbio de 

oficiais militares, o país europeu é um grande fornecedor de armas ao Brasil. De acordo com 

o Gráfico 2, entre 2008 e 2013 a França ficou em terceiro lugar entre os exportadores de 

armas para o Brasil, com uma parcela de 13% das importações brasileiras
61

, ficando atrás de 

tradicionais parceiros Alemanha (28%) e Estados Unidos (20%). Nos últimos quinze anos, 

foram importados da França principalmente mísseis e aviões, além do porta-aviões brasileiro 

São Paulo. 

Gráfico 2 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do SIPRI (www.sipri.org) 

O aspecto mais importante da aliança, entretanto, está relacionado com transferência 

de tecnologia e de conhecimento científico francês às empresas brasileiras, impulsionando a 

indústria nacional. O Brasil busca constituir “parcerias com outros países, com o propósito de 

desenvolver a capacitação tecnológica e a fabricação de produtos de defesa nacionais, de 

modo a eliminar, progressivamente, a dependência de serviços e produtos importados” 

(BRASIL, 2008, p.61). Logo, o interesse brasileiro na consolidação de tal parceria está 
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 Fonte: SIPRI. Disponível em: http://portal.sipri.org/publications/pages/transfer/tiv-data 
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expresso em sua busca por investimento e inovação na indústria de defesa e é parte de sua 

estratégia nacional. Conforme exposto no LBDN (2012), 

No esforço de reorganizar a Base Industrial de Defesa, buscar-se-ão parcerias com 

outros países, com o objetivo de desenvolver a capacitação tecnológica nacional, 

de modo a reduzir progressivamente a compra de serviços e de produtos acabados 

no exterior. A esses interlocutores estrangeiros, o Brasil deixará sempre claro que 

pretende ser parceiro, não cliente ou comprador. O País está mais interessado em 

parcerias que fortaleçam suas capacitações independentes, do que na compra de 

produtos e serviços acabados. Tais parcerias devem contemplar, em princípio, que 

parte substancial da pesquisa e da fabricação seja desenvolvida no Brasil, e 

ganharão relevo maior, quando forem expressão de associações estratégicas 

abrangentes (BRASIL, 2012, p. 101 e 102, grifo nosso). 

Para produção de materiais e sistemas dos quais as Forças Armadas necessitam, a 

tecnologia nacional é insuficiente e, portanto, o processo de alavancagem dessa indústria é 

facilitado com a importação de tecnologia, que ainda não se possui, para que no futuro essa 

possa ser completamente brasileira. “Para acelerar a transformação da indústria de defesa e 

aumentar sua capacidade de produção em defesa, o Brasil empenhou-se em estabelecer 

parecerias industriais com outros fornecedores” (IISS, 2012, p. 423) 
62

. Como já mencionado, 

anteriormente no estudo, a França possui capacidades industriais e tecnológicas as quais 

correspondem às necessidades brasileiras de modernização das suas Forças Armadas. A 

França, diferentemente dos Estados Unidos, não é um tradicional parceiro histórico, 

entretanto, ela representa uma alternativa ao vizinho norte-americano, aumentando o poder de 

barganha brasileiro (LESSA, 2000a).  

As diretrizes da cooperação bilateral estão descritas, entre outros, no Plano de Ação de 

2008, o qual estipula a compra de helicópteros e submarinos franceses, como já exposto 

anteriormente no trabalho, e prevê a expansão da cooperação para a produção de outros 

equipamentos militares estratégicos. Dentre estes, se destaca a implementação da versão 

brasileira “Combatente Brasileiro do Futuro”, do programa francês FELIN
63

. Desenvolvido 

pela empresa francesa SAGEM, o FELIN é um sistema de alta tecnologia para combatentes 

terrestres que permite um melhor desempenho deste no campo de batalha. O sistema leva a 

digitalização ao nível de combatentes, impactando diretamente na estrutura de 

monitoramento, comunicação e mobilidade no campo de batalha.  

 É também estabelecida no Plano de Ação a cooperação na área espacial, em especial 

na construção do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC), a 
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  To accelarate its defence-industrial transformation and raise defence production capacity, Brazil has placed 

considerable emphasis on establishing industrial partnerships with advanced suppliers, and foreign defence 

companies have increased their engagement with domestic firms to meet Brazil’s deffence-offset requirements. 

Tradução nossa. 
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 Sigla em francês para Fantassin à Equipments et Liaisons Intégrés. Sistema equivalente ao Future Force 

Warrior dos Estados Unidos. 
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ser lançado no ano de 2016. De aplicação dual, o SGDC será operado pela Telebras na banda 

Ka (civil) e pelo Ministério da Defesa na banda X (militar)
64

 e contribuirá tanto para a 

ampliação da banda larga no país, como para as operações de proteção do Brasil como o 

SISGAAz
65

 e o Sisfron
66

. Em dezembro de 2013 foi firmado um memorando de entendimento 

que determina a transferência de tecnologia para a construção do SGDC em território 

nacional, uma parceria da empresa francesa Thales Alenia Space com a brasileira Visiona 

Tecnologia Espacial
67

. 
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O conceito de banda na classificação de satélites envolve a faixa de frequência nem que opera. A banda Ka e a 

banda X operam em frequência distintas. 
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 Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul. Tem como propósito elevar a eficiência do monitoramento e 

gerenciamento do Atlântico Sul. 
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 Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras. É um sistema de vigilância e monitoramento das fronteiras 

terrestres do Brasil. 
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3. DEFESA DO ATLÂNTICO SUL: A IMPORTÂNCIA DO SUBMARINO 

NUCLEAR  

 

Neste capítulo demonstraremos como a cooperação franco-brasileira colabora para o 

atingimento do objetivo estratégico brasileiro de construção de seu submarino nuclear. Para 

tanto, apresentaremos um panorama da importância do Atlântico Sul para o país e o perfil de 

força traçado para a Marinha Brasileira com o fim de exercer suas funções estabelecidas na 

END. Em um segundo momento, serão analisadas as características do submarino nuclear que 

o tornam essencial na estratégia brasileira de dissuasão de seu espaço marítimo e, o processo 

de construção de tal meio naval, possibilitado a partir da parceria franco-brasileira. Por fim, 

elencaremos os benefícios econômicos e sociais, além de militares, para o país oriundos da 

concretização do projeto do submarino nuclear brasileiro a partir de transferência de 

tecnologia francesa.  

 

3.1 Importância do Atlântico Sul e o Papel da Marinha Brasileira  

 

 Área vital para o Brasil, tanto por suas riquezas naturais e por sua importância como 

rota de comércio, o Atlântico Sul tornou-se cada vez mais relevante na estratégia nacional de 

defesa brasileira. De acordo com a END, as Forças Armadas devem defender a costa do Brasil 

de toda e qualquer ameaça exterior e devem prover de meios para tanto. Atualmente, o espaço 

marítimo nacional
68

 é de aproximadamente 3,5 milhões de km². O Brasil, no entanto, está, 

desde 2004, pleiteando junto à Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC)
69

 a 

extensão dos limites de sua plataforma continental de 200 milhas náuticas (370 km²) para 963 

mil km². Pode-se afirmar, assim, que a última fronteira brasileira a ser demarcada será no mar. 

Após aceita a demanda brasileira, o Brasil poderá exercer o direito de jurisdição sobre 

aproximadamente 4,5 milhões de km
2
, área equivalente à Amazônia brasileira 

(WIESEBRON, 2013). Conforme expresso na PND, “Deve-se priorizar a Amazônia e o 

Atlântico Sul... O mar sempre esteve relacionado com o Progresso do Brasil. A natural 

vocação marítima brasileira é respaldada pelo seu extenso litoral e pela importância 

estratégica do Atlântico Sul” (BRASIL, 2005, p. 23-24). 
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 Extensão territorial da Zona Econômica Exclusiva mais a Plataforma Continental brasileira, o que compreende 

as águas jurisdicionais brasileiras. 
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 A CLPC analisa a possibilidade de alargamento da plataforma continental brasileira de acordo com 

regramentos acordados na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), do qual o Brasil é 

signatário desde 1988. 
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 De acordo com Caroli (2010, p.127), os recursos presentes nos espaços marítimos 

“representam riquezas importantes para o País, que precisam ser protegidas, da mesma forma 

que as continentais”. Encontram-se nele importantes reservas minerais como manganês, 

níquel, cobre, carvão mineral, ferro, cobalto e zircão, entre outros, além de recursos 

energéticos, com destaque para o petróleo. A abundância destas riquezas naturais presentes no 

espaço marítimo brasileiro e o tamanho de sua extensão, conferem ao Atlântico Sul 

importância econômica e estratégica para o País. Com o intuito de alertar à sociedade 

brasileira e aos governantes a respeito da relevância da região e aos perigos de uma marinha 

fraca, o almirante Armando Amorim Vidigal cunhou o termo “Amazônia Azul” em analogia 

às riquezas naturais presentes na região amazônica e suas dimensões (WIESEBRON, 2013; 

CAROLI, 2010; CORREA, 2010).  

Figura 2 - AmazôniaAzul 

 

Fonte: http://www.mar.mil.br/hotsites/sala_imprensa/amazonia_azul.html 
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A descoberta das reservas de petróleo e gás no Pré-sal em 2007, colocarão o Brasil 

entre um dos cinco maiores produtores de petróleo do mundo
70

, fator que impôs novas 

demandas à Marinha Brasileira. Atualmente, o Brasil produz mais de 500 mil barris de 

petróleo por dia provenientes do Pré-sal e, até 2018, está prevista a construção de outras 19 

unidades de produção que corroborarão com a produção nesta área
71

. No que tange o gás 

natural, estima-se que o país torne-se autossuficiente em alguns anos. Atualmente, o Brasil 

extrai aproximadamente 92% de seu petróleo e 72% de seu gás natural do Oceano Atlântico.   

A importância dos recursos energéticos está expressa na própria END, ao apontar a 

defesa pró-ativa das plataformas de petróleo como prioridade da Marinha Brasileira. Como 

destacou WIESEBRON (2013, p.112), “Está claro que, para a economia do país, a 

dependência do Oceano é enorme e vai se tornar ainda maior com o desenvolvimento das 

imensas riquezas que se encontram no Oceano ou no fundo do mar”. 

Esta nova conjuntura nacional modifica profundamente a posição brasileira em relação 

à geopolítica do petróleo (AMARAL, 2014). Consequentemente, também avulta o interesse 

de potências estrangeiras na região. Referente à presença estrangeira no Atlântico Sul, 

destaca-se a reativação da 4ª Frota Americana (unidade responsável pelas operações navais no 

Caribe na América Central e na América do Sul) em 2008, apenas um ano após o anúncio da 

descoberta da camada Pré-sal pelo governo brasileiro. Observa-se, assim, uma mudança na 

política norte-americana em resposta à descoberta de petróleo e ascensão brasileira na região 

(CAROLI, 2010). A defesa do Atlântico Sul com a descoberta do pré-sal, portanto, deve 

passar a considerar possíveis ameaças de atores internacionais que pretendem se apossar das 

jazidas de petróleo brasileiras (CEPIK et al., 2012). 

Cabe destacar, ainda, a importância estratégica do Atlântico Sul como rota de 

comércio internacional. Cerca de 90% do comércio exterior brasileiro, importações e 

exportações, ocorre por via marítima (WIESEBRON, 2013). Esta dependência marítima tende 

a aumentar a cada ano, visto o crescimento do comércio do país com o resto do globo. Assim, 

os oceanos estão no centro do processo de globalização (TILL, 2004). Interferências 

estrangeiras no tráfego marítimo, portanto, deteriorariam rapidamente a economia brasileira. 

Além do mais, é válido salientar a dependência brasileira de empresas estrangeiras para o 

transporte marítimo, pois apenas 3% do transporte é realizado por companhias nacionais. 

Investimentos na construção naval são, desta forma, essenciais para a autonomia brasileira e 
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redução do déficit em conta corrente, devido ao preço dos fretes pago ao exterior. Como 

afirma Caroli (2010),  

Os recursos naturais da plataforma continental constituem um patrimônio das atuais 

e futuras gerações de brasileiros e precisam ser preservados da cobiça internacional, 

bem como as linhas de comunicação marítimas, vitais para a economia nacional. Por 

esse motivo, os governantes devem estabelecer políticas e ações estratégicas que 

capacitem o Poder Marítimo para melhor cumprir suas tarefas no mar (CAROLI, 

2010, p.124). 

   

O Atlântico Sul representa para o Brasil, portanto, importante fonte de recursos 

naturais e é a principal rota de comércio com o exterior. Além do aspecto econômico, o 

Atlântico Sul é uma área de projeção da soberania brasileira, o que o constitui como uma zona 

de relevância política e estratégica. Isto posto, é imprescindível o controle e dissuasão de suas 

águas pela Marinha Brasileira (MB). Entende-se por dissuasão, a coibição de um o adversário 

em iniciar um conflito, pois este é persuadido a não agir visto a possibilidade iminente de 

retaliação por parte do agredido (MEARSHEMEIR, 1983). A dissuasão é uma estratégia que 

engloba capacidades militares e não militares de um pais, o soft power e o hard power. 

Quanto mais crível e capaz for a ameaça de resposta à agressão por parte do agredido, menor 

será a propensão de um país a atacar.  

Cabe ressaltar que, com a ampliação do espaço marítimo sob jurisdição brasileira, a 

área de atuação e fiscalização da MB será ampliada em aproximadamente 25%, dessa forma é 

preciso repensar as capacidades que esta força possui para exercer suas funções. Como afirma 

Amaral (2014), só dispõem de riquezas aqueles que são capazes de se defender. Com o intuito 

de defender o espaço marítimo, “o Brasil deve estar preparado e precisa construir os meios 

defensivos adequados para defender este tipo de riquezas” (CEPIK et al., 2012, p.2). 

Neste âmbito é importante destacar o perfil de força a ser adotado pela MB. Para tanto 

empregamos o conceito de Poder Naval de Geoffrey Till. Para o estudioso inglês, o Poder 

Naval abrange aspectos militares e não militares, como a indústria naval e a extração de 

recursos naturais do espaço marítimo. Ademais, Till (2004) argumenta que o Poder Naval é 

constituído de inputs, capacidade nacional de meios marítimos e de outputs, capacidade de 

influenciar os outros atores do sistema internacional por meio de sua atuação no espaço 

marítimo (TILL, 2004). “A principal atribuição do Poder Naval não é o que acontece no mar, 

mas como isto influencia os eventos em terra” (TILL, 2004, p. 22)
72

.  
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O mar é elemento central no desenvolvimento econômico e na segurança de todas as 

nações, e é potencializado com o aumento do fluxo de comércio internacional (TILL, 2004). 

No entanto, não se deve dissociá-lo das ações terrestres e aéreas, ou seja, as três forças 

(marinha, aeronáutica e exército) devem atuar de maneira integrada, pois todas visam a atingir 

o mesmo fim político. O Poder Naval é, portanto, instrumento da Política Externa, servindo 

aos objetivos estratégicos do país. Till (2004) ressalta que, além de espaço de projeção de 

poder, o mar é um espaço que deve ser defendido; a nação que controla um determinado 

espaço marítimo deve poder usá-lo para qualquer propósito que seja de seu interesse. Como 

exposto no Livro Branco (2012, p.80), “Cabe à Marinha o preparo e o emprego do Poder 

Naval, nos termos da Constituição Federal e das Leis”. 

 De acordo com Till (2004), a existência do Poder Naval depende da disponibilidade 

de novas tecnologias. “As composições, funções e importâncias estratégicas da marinhas são 

fortemente influenciadas por inovações tecnológicas” (TILL, 2004, 121)
73

.  Para tanto, é 

imprescindível uma estratégia na direção de uma renovação tecnológica constante para 

assegurar a competitividade da marinha. Evitando cair na falácia do reducionismo tecnológico 

(PROENÇA, 2011), deve- se ressaltar o ganho de desempenho com a aquisição dos meios 

adequados para o exercício de funções ao mar. Neste concernente, a END vai ao encontro da 

visão de Till, ao incentivar a modernização dos sistemas da MB e ao vincular o poder de força 

da MB à estratégia de desenvolvimento nacional.  

A END atenta para a importância econômica e geopolítica que o mar tem para o Brasil 

e prevê três tarefas estratégicas para a MB, são elas: a negação do uso do mar; o controle de 

áreas marítimas; e a projeção de poder; sendo a primeira prioritária perante às demais. “A 

negação do uso do mar ao inimigo é a que organiza, antes de atendidos quaisquer outros 

objetivos estratégicos, a estratégia de defesa marítima do Brasil” (BRASIL, 2008, p. 20). 

Assim, almeja-se a constituição de uma marinha com perfil dissuasório, de atuação em seu 

entorno geográfico: o Atlântico Sul. Tal perfil da MB é desenhado com o objetivo de se 

atingir o fim político de garantia da manutenção da soberania nacional. Percebe-se, assim, um 

alinhamento nos níveis estratégicos, operacionais e táticos na organização da MB. 

Além dessas três funções, a END ressalta a importância do Brasil possuir capacidade 

de resposta frente a uma ameaça ou agressão através da mobilidade estratégica (Peixoto et al., 

2010). A aprovação do decreto 6.592 que dispõe sobre a Mobilização Nacional e cria o 

Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB) atribui caráter jurídico à tal elemento e tem 
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por objetivo coordenar diversas forças em diferentes níveis federativos. O SINAMOB exige 

das Forças Armadas do Brasil ação coordenada e rápida, capaz de garantir a soberania do país 

frente a um cenário de ataque ao território (espaço aéreo, marítimo e territorial) brasileiro 

(PROENÇA JR., 2010). Para assegurar a prontidão em resposta, a MB deve manter as forças 

dispostas a operar de imediato tanto em períodos de paz, como de conflito. De acordo com 

Caroli (2010),  

Para cumprir essas missões, a Marinha do Brasil (MB) precisa manter um grau 

adequado de controle das áreas marítimas, o que só é possível com a presença nessas 

águas, realizando atividades de patrulha naval. Para tanto, são exigidos navios de 

patrulha com capacidade de permanência e de desenvolver altas velocidades para 

perseguir, inspecionar e, se necessário, apresar embarcações suspeitas de violar a 

legislação brasileira (CAROLI, 2010, p.142). 

As funções estratégicas da MB elencadas acima e o perfil de força almejado, portanto, 

demandam meios navais específicos para cumprir satisfatoriamente suas tarefas. Nesse 

intuito, foi criado o Plano de Articulação e de Equipamento da Marinha do Brasil (PAEMB), 

resultado do PAED, e que engloba projetos de curto, médio e longo prazo de modernização 

dos sistemas navais e aeronavais da MB (WIESEBRON, 2013). O PAEMB está inserido no 

âmbito do PAED, e tem como propósito aumentar o Poder Naval atentando às diretrizes 

expostas na END. Grande parte dos investimentos previstos no PAEMB estão direcionados à 

construção do submarino nuclear brasileiro. 

 

3.2 Qualificações do Submarino Nuclear 

 

Dentre as funções da estratégia de defesa da MB, a prioritária tarefa de negação do uso 

do mar implica na reestruturação de específicos sistemas navais da MB, em especial no que 

tange à construção de uma frota de submarinos moderna. Esta função vai ao encontro da PDN 

que prioriza a resolução pacífica de conflitos, pois pretende evitar o conflito por meio da 

dissuasão. O mar, entretanto, não possui fronteiras delimitadas fisicamente, dificultando o 

controle (TILL, 2004). Neste intuito é que devem ser empregados meios capazes de defender 

o vasto espaço marítimo brasileiro, inibindo ações de potenciais ameaças. Para tanto, destaca-

se o emprego de submarinos na estratégia naval. 

O submarino é uma complexa arma tanto de projeção de poder, assim como de 

dissuasão de um país (IISS, 2013). Sua principal atribuição é a de realizar operações 

submersas sem ser detectado por radares, satélites ou embarcações de marinhas inimigas, 

contribuindo para a coleta de informações e o reconhecimento de outros navios. Apesar de ser 

um dos mais caros dentre os sistemas navais atuais, muitos países estão incluindo ou 
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ampliando a frota de submarinos em seus inventários
74

 (TILL, 2004; IISS, 2013). Tal fato é 

explicado pelas características deste sistema.  

Dunnigan (2003) destaca as principais atribuições dos submarinos que levaram 

diversos países a adquiri-los nos últimos anos. São elas: a dificuldade de se detectar um 

submarino quando submerso; a capacidade do submarino em perceber a presença de navios de 

superfície ainda que estes estejam distantes; e o desenvolvimento de torpedos de longa 

distância com maior precisão localizados nos submarinos (DUNNIGAN, 2003). 

Como destaca Till (2004), os submarinos evoluem com as mudanças tecnológicas 

correntes, suas capacidades são aperfeiçoadas ao longo do tempo (TILL, 2004). Um dos 

grandes avanços na história dos submarinos foi o aprimoramento da tecnologia nuclear, o que 

possibilitou a implantação de reatores nucleares, substituindo os reatores elétricos à diesel. A 

propulsão nuclear permitiu que os submarinos ficassem submersos durante mais tempo, 

evitando sua exposição ao emergir na superfície em busca de oxigênio
75

 (MARTINS FILHO, 

2013). Diferentemente do submarino convencional, no modelo nuclear o reator não necessita 

de ar para recarregar, seu período de imersão, portanto, é delimitado pela resistência
76

 da 

tripulação e pelo estoque de mantimentos e munições. Como destacou Amaral (2014), “O 

submarino, qualquer que seja sua fonte energética, quando submerso, é uma arma; quando 

emerge, transforma-se em alvo” (AMARAL, 2014, p. 461).  

Além do maior tempo de permanência em profundeza, o submarino nuclear se desloca 

numa velocidade muito maior que o submarino elétrico, podendo operar em longas distâncias. 

Tal diferencial é de extrema relevância para o Brasil, país que possui a maior costa do 

Atlântico Sul. Apesar de menor o custo para se adquirir submarinos convencionais, é 

necessário a utilização de maior número destes em ações de patrulha, visto sua capacidade 

operacional (velocidade e autonomia) ser menor em relação ao submarino nuclear. De acordo 

com Till (2004, p.124), os submarinos nucleares possuem “sete virtudes mortais”, são elas: 

flexibilidade, mobilidade, discrição, resistência, alcance, autonomia e punch.  

Dado suas especificações, detalhadas na Tabela 1, o submarino nuclear é uma arma de 

emprego de movimento, visto sua capacidade de deslocamento rápido. O intenso ruído de 

suas turbinas, entretanto, o torna facilmente perceptível por outros navios, diferentemente do 

submarino elétrico (IISS, 2013). Logo, tal modelo é empregado em áreas de grande 
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  Destaca-se a ampliação da frota de submarinos pela China, que quadriplicou na última década. 
75

 A energia dos submarinos elétricos é originada por baterias que precisam ser recarregadas e, para tanto, 

necessitam de ar. 
76

 O maior tempo de um submarino nuclear submerso foi de seis meses, registrado por um submarino dos 

Estados Unidos. 
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profundidade, como o Atlântico Sul, onde as camadas termais atenuam o sonido de seu reator, 

impedindo seu reconhecimento por navios estrangeiros. Outro aspecto que determina sua ação 

em áreas extensas é o comprimento de seu casco, maior que o convencional, sendo mais 

facilmente detectado por sonares inimigos.  

Tabela 1 

Características Submarino convencional Submarino nuclear 

Custo
77

 US$ 980 milhões US$ 1,8 bilhão 

Velocidade 4 a 6 nós (7 a 11 km/h) 
6 a 35 nós (11 a 65 

km/h) 

Energia diesel-elétrica nuclear 

Autonomia ~50 dias ilimitada 

Tripulação
 30 120 

Comprimento ~70m ~100m   

Deslocamento ~1.500 mil toneladas ~6 mil toneladas 

Profundidade águas rasas águas profundas 

Armamento torpedos e mísseis torpedos e mísseis 

Emprego estratégico posição movimento 

Outros silencioso ruidoso 

 Fonte: Elaboração nossa com dados extraídos do Ministério da Defesa e do IISS (2013). 

 

Existem três diferentes modelos de submarinos nucleares. O primeiro deles, 

desenvolvido na década de 1950, é o submarino nuclear de ataque (SSN), armado com 

torpedos e mísseis convencionais; em seguida surgiu o submarino nuclear de cruzeiro 

(SSGN), o qual transporta mísseis de longo alcance (mísseis guiados) e, por fim, o submarino 

nuclear balístico (SSBN), ou boomer, este habilitado para o disparo de mísseis nucleares 

(MARTINS FILHO, 2013) 
78

. Neste estudo, daremos especial atenção ao modelo SSN, dada a 

escolha da MB em incluí-lo em seu inventário. 

Ainda que haja um movimento mundial na direção de aquisição e construção de 

submarinos, o modelo nuclear é restrito a poucos, devido seu alto custo de fabricação e 

manutenção (IISS, 2013). Apenas seis países e, com o Brasil serão sete, possuem submarinos 

nucleares, sendo o modelo SSN o mais comum. Os seis países a apresentarem tal meio naval 

em seu inventário são: China, Estados Unidos, França, Índia, Reino Unido e Rússia. 
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 Valor relativo ao custo da construção dos cascos dos submarinos brasileiros da classe Scorpène. 
78

 Classificação de Hull, terminologia utilizada pela U.S. Navy. 
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Importante destacar que o Brasil é a única nação dos BRIC a não dispor de tal sistema 

marítimo. A Índia foi o último dentre estes países a operar um SSN, o qual foi comprado da 

Rússia e entrou em operação ainda na década de 1980. Assim como o Brasil, o país está 

desenvolvendo, atualmente, seu próprio submarino nuclear (INS Arihant) em parceria com a 

Rússia.  

 

3.3 O Submarino Nuclear Brasileiro e os Reflexos para o Brasil 

 

Atualmente o Brasil possui quatro submarinos da classe Tupi
79

 e um submarino da 

classe Tikuna
80

, ambos de propulsão elétrica à diesel. No entanto, os novos desafios impostos 

e as condições oceânicas do Brasil, demandam sistemas mais eficazes na defesa do espaço 

brasileiro. O projeto de construção de um submarino nuclear com tecnologia nacional é 

antigo, remonta ao período militar
81

 (MARTINS FILHO, 2011). O programa, no entanto, 

ficou engavetado durante trinta anos, tanto por entraves internos como externos e foi 

retomado apenas no final dos anos 2000, com a visita do presidente Lula em julho de 2007 às 

instalações do Centro Experimental Aramar (CEA) 
82

, anunciando a liberação de um bilhão de 

reais para o projeto de construção do submarino nuclear brasileiro (MARTINS FILHO, 2013). 

Um ano depois foi criada, pelo Comando da Marinha, a Coordenadoria-Geral do Programa de 

Desenvolvimento de Submarino com Propulsão Nuclear (COGESN) com o objetivo de reunir 

esforços da MB na construção do Submarino Nuclear Brasileiro (SNBR). Como exposto na 

END,  

Para assegurar o objetivo de negação do uso do mar, o Brasil contará com força 

naval submarina de envergadura, composta de submarinos convencionais e de 

submarinos de propulsão nuclear. O Brasil manterá e desenvolverá sua 

capacidade de projetar e de fabricar tanto submarinos de propulsão 

convencional como de propulsão nuclear. Acelerará os investimentos e as 

parcerias necessários para executar o projeto do submarino de propulsão nuclear. 

Armará os submarinos convencionais e nucleares, com mísseis e desenvolverá 

capacitações para projetá-los e fabricá-los. Cuidará de ganhar autonomia nas 

tecnologias cibernéticas que guiem os submarinos e seus sistemas de armas, e que 

lhes possibilitem atuar em rede com as outras forças navais, terrestres e aéreas 

(BRASIL, 2008, p. 21, grifo nosso). 
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 Submarinos de ataque de origem alemã que entraram em serviço em 1989. 
80

 Submarino correspondente ao projeto alemão IKL-209, versão aprimorada do TUPI, foi comissionado ao 

Brasil em 1995. 
81

O projeto denominado Chalana era parte do Programa Nuclear Paralelo, conduzido pela Secretaria do Conselho 

de Segurança Nacional, e tinha como foco o desenvolvimento da técnica de ultracentrifugação para 

enriquecimento de urânio aplicáveis à propulsão naval.  
82

 Localizado em Iperó, São Paulo, o CEA é uma unidade do Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo 

(CTMSP), responsável pelo desenvolvimento do Programa Nuclear da MB. 
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Neste concernente é que se insere o Programa de Desenvolvimento de Submarinos 

(PROSUB), prioridade da END. O programa é parte do projeto estratégico de Construção do 

Núcleo de Poder Naval
83

 e prevê a construção de quatro submarinos convencionais, um 

submarino nuclear de ataque, ambos construídos em território nacional, um estaleiro e uma 

base naval em Itaguaí, Rio de Janeiro. O Brasil é signatário do Tratado de Não-Proliferação 

de Armas Nucleares (TNP)
84

, no entanto, isto não compromete o Brasil à renuncia de sua 

capacidade científica de enriquecimento de urânio para fins pacíficos em território nacional 

(AMARAL, 2014). Neste concernente, importante destacar que a parte nuclear do submarino 

se restringe ao seu reator, não ao armamento empregado
85

. 

O Brasil, entretanto, não possui tecnologia para a construção dos cascos do submarino 

com propulsão nuclear e, portanto, teria de recorrer a um parceiro externo com o objetivo de 

abreviar processos, diluir os custos de produção (CORREA, 2010). Assim, o país vem 

fortalecendo, ao longo dos últimos anos, uma política de incentivo ao estabelecimento de 

parcerias industriais com empresas estrangeiras. Há, no entanto, poucos fornecedores de tal 

sistema e o número daqueles dispostos a transferir tecnologia sensível ao Brasil é ainda 

menor. Um ano após o pronunciamento de Lula no CEA, foi assinado o acordo entre Brasil e 

França, já mencionado anteriormente neste estudo, o qual inclui, além do treinamento de 

engenheiros brasileiros no centro de Lorient e transferência de tecnologia sensível francesa à 

MB, 

O desenvolvimento e a produção compartilhados de quatro submarinos de tipo 

"Scorpène" e a assistência da França ao desenvolvimento da parte não-nuclear do 

projeto de submarino a propulsão nuclear brasileiro, de urna base submarina e à 

construção, modernização e manutenção de estaleiros (BRASIL & FRANÇA, 2008, 

p. 2, grifo nosso). 

Para tanto foi criado um Comitê de Cooperação Conjunto, com membros de ambos os 

países, que ficará encarregado da supervisionar a execução do projeto conforme as normas 

pré-estabelecidas no acordo. A construção da base naval e do estaleiro brasileiro é de 

responsabilidade de uma Sociedade de Propósito Específico, constituída pela Odebrecht 

(50%), DCNS (49%) e Governo Federal (1%) que resultou na criação da empresa Itaguaí 

Construções Navais (ICN). A construção dos quatro submarinos com propulsão AIP86 e do 

casco do SNBR está também a cargo da empresa DCNS. No entanto, a produção e montagem 
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 Este projeto engloba a execução de seis programas que contribuirão para o aumento do poder de dissuasão da 

MB. São ele: PROSUB; PROSUPER; obtenção de navios patrulhas; construção de corvetas da classe barroso; 

PRONAE e; PRONANF.  
84

 O TNP entrou em vigor em 1970, atualmente 198 países são signatários do tratado. 
85

 O SNBR irá empregar torpedos F-21, o míssieis anti-navio Exocet MM40 encapsulado e minas. 
86

 Air-independent propulsion.  
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devem ocorrer em território brasileiro, em parceria com a MB, empregando, assim, mão de 

obra nacional.  O prazo de entrega da base naval é para 2018 e os submarinos convencionais e 

o estaleiro tem previsão para 2021. Dada sua complexidade, o SNBR será entregue em 2025.  

Toda a parte nuclear do SNBR, tanto o projeto quanto a fabricação, são desenvolvidas 

pela MB sem participação francesa, assim como a grande maioria das outras peças, será 

projetado por empresas brasileiras (CORREA, 2010). A MB, responsável pelo processo do 

ciclo de combustível nuclear no país, já possui destreza sobre o processo, o qual é sensível e 

que, portanto, não repassado por países que o possuem. No CEA está localizado o Laboratório 

de Energia Nucloelétrica, responsável pelos do reator que equipará o SNBR. “Como resultado 

desse grande esforço nacional, o Brasil tem capacidade de projetar e fabricar seu próprio 

combustível, sem nenhuma dependência externa, e o conhecimento para projetar e construir 

plantas nucleares de potência” (MARINHA DO BRASIL, 2014). Tal tecnologia é 

fundamental na geração de energia elétrica alternativa e implica em ganhos para a medicina, 

agricultura entre outras áreas. 

A escolha pelo submarino francês da classe Scorpène é resultado, além da 

aproximação das relações diplomáticas entre Brasil e França nos últimos anos, das 

características próprias do modelo que possibilita que o Brasil adapte facilmente o casco de 

um submarino convencional para um SSN. O submarino Scorpène, ainda que convencional, 

utiliza os mesmos sistemas existentes nos submarinos nucleares franceses, além de seu 

casco
87

 possuir hidrodinâmica apropriada para atuar em águas profundas e em altas 

velocidades, sendo facilmente adaptado para receber um reator nuclear.  

Além desse fato, a França é um dos poucos países que possui conhecimento a respeito 

do sistema de propulsão AIP, sistema híbrido de propulsão (sem tecnologia nuclear) que 

proporciona maior autonomia em relação ao ar, permitindo que o submarino fique tempo 

submerso por durações mais longas, entre duas ou três semanas (IISS, 2013). Os quatro 

submarinos que o Brasil importará serão com propulsão AIP, um claro avanço em relação aos 

antigos modelos alemães que o Brasil utiliza atualmente em sua frota. 

Em termos políticos do acordo, uma das grandes vantagens que determinaram a 

escolha do Scorpène, foi o comprometimento da França em transferir tecnologia e 

conhecimento aos engenheiros e técnicos brasileiros
88

, uma estratégia francesa de 

fortalecimento político e comercial na região. Em relação ao país europeu, este busca retomar 
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 O submarino Scorpène é uma evolução do submarino nuclear Rubis, mas de propulsão AIP. 
88

 Há mais de 50 brasileiros, entre engenheiros e oficiais da MB estudando em centros de estudos relacionados à 

energia nuclear e sistemas de combates navais franceses. 
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uma posição de destaque junto aos países da América do Sul, tanto em questões econômicas 

como políticas, contrapondo-se a tradicionais parceiros como os Estados Unidos. A França 

prospecta, no que tange a área militar, aumentar suas exportações aos países da região. Além 

do Brasil, o Chile também comprou dois submarinos da classe Scorpène da França em 2005.  

Cabe destacar, no entanto, que o acordo com o Brasil é o maior (em termos de valores) 

contrato internacional já assinado pela DCNS, o que demonstra a relevância econômica do 

acordo para o governo francês. Bancos franceses ainda participaram de um consórcio de 

financiamento para o pagamento do contrato com parcelas a serem pagas até 2030. A 

execução deste projeto incentiva o estabelecimento de parcerias em outras áreas, além de 

corroborar para o bom relacionamento bilateral entre os dois países. Em discurso a presidente 

Dilma Roussef declarou, após encontro com seu homólogo francês, 

França e Brasil mantém uma cooperação cujos conteúdos, abrangência e 

profundidade a tornam única. Isso é verdadeiro, sobretudo, nas indústrias de defesa e 

de bens de alta tecnologia. Reiterei ao presidente Hollande minha satisfação com a 

implementação do Programa de Desenvolvimento de Submarinos da Marinha 

do Brasil, o Prosub, que prevê a construção conjunta de quatro submarinos 

convencionais e uma propulsão nuclear, entre outras atividades. O Prosub garante 

a transferência de tecnologia e a nacionalização de processos produtivos, o que 

coincide com a essência da nossa estratégia nacional de defesa (BRASIL, 2013, 

grifo nosso).  

A importância deste empreendimento não está apenas nas questões de defesa nacional, 

como também no desenvolvimento industrial, econômico e científico do país. Prevê-se, com a 

transferência de tecnologia propiciada pela parceria estratégica franco-brasileira, aplicada 

neste estudo à construção naval, ganho de relevantes frutos para a sociedade brasileira como 

geração direta e indireta de emprego e renda, capacitação e absorção de alta tecnologia por 

outras indústrias de base, crescimento das exportações com alto valor agregado, além de 

garantir a autonomia do país em relação aos detentores de tecnologia (CORREA, 2010). 

Cientes dos ganhos oriundos de tais arranjos, não somente o Brasil, como outros países da 

América Latina que visam impulsionar sua indústria de defesa, estão buscando parcerias a 

nível internacional. Como destaca o IISS (2013), 

Esses arranjos de parcerias estrangeiras geram oportunidades de 

desenvolvimento para as empresas de defesa locais e visam ajudar estas a 

alcançar os requisitos de contratação do mercado interno, bem como melhorar as 

perspectivas de exportação destas. Como parte do processo, os governos (da 

América Latina) estão criando requisitos para participação estrangeira compensada 

no mercado doméstico com o objetivo de aumentar a transferência de tecnologia. 

Eles também estão incentivando o crescimento de suas bases de produção de 
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defesa nacionais, alterando a legislação nacional e apoiando as unidades de 

exportação (IISS, 2013, p. 424)
89

. 

 Além do exposto acima, Correa (2010) destaca que a transferência de tecnologia 

possibilita o desenvolvimento em pesquisa e capacitação de profissionais. A realização da 

montagem dos cascos em território brasileiro permitirá que o país adquira o conhecimento e 

possa realizá-lo futuramente sozinho, diminuindo a dependência externa em compras e 

serviço de manutenção. Assim, em contratos usuais de compras, o país fica refém dos custos 

de manutenção e reposição de peças do fornecedor (CORREA, 2010). O contrato com a 

França diferencia-se, portanto, dos tradicionais, ao empoderar o país com o conhecimento do 

sistema adquirido, nacionalizando a tecnologia e permitindo a capacitação e emprego de mão 

de obra nacional.  
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 These foreign partnership arrangements provide development opportunities for local defence firms, and are 

aimed at better enabling them to meet domestic-procurement requirements as well as to improve export 

prospects. As part of the process, governments are raising offset requirements for foreign participation in 

domestic markets to increase technology transfer. They are also incentivising the growth of their domestic 

defence manufacturing bases by amending domestic legislation and by supporting export drives. Tradução nossa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No final do anos 1990, percebe-se uma mudança na Política Externa brasileira com um 

viés realista que impulsionou maior participação do país nos fóruns multilaterais e o 

estabelecimento de parcerias estratégicas com outros países que não os Estados Unidos. As 

relações franco-brasileiras, aprofundadas no período, são parte desta nova dinâmica e 

corroboraram para uma maior autonomia e poder de barganha do Brasil no cenário 

internacional. A fase de estabilização política e econômica brasileira, assim como a busca 

francesa por parceiros no Mercosul, foram fatores cruciais que permitiram a formação desta 

aliança bilateral. Nota-se que a parceria iniciada nos governos de Jacques Chirac e FHC 

permanece até os dias de hoje, ou seja, estabeleceu-se uma aliança inerente às trocas de 

governos em ambos os países. 

 O desenvolvimento das relações do final da década de 1990 possibilitou a assinatura 

do Plano de Ação em dezembro de 2008, o qual marca o início da parceria estratégica entre 

Brasil e França em matéria de defesa. Nele estão descritas as diretrizes de uma cooperação de 

longo prazo que engloba trocas de experiências, transferência de tecnologia e construção 

conjunta de sistemas militares. Diferentemente dos tradicionais exportadores de armamentos, 

a França compromete-se com a transferência de tecnologia e conhecimento para os técnicos e 

engenheiros brasileiros, além de projetar e construir os equipamentos em território nacional. 

 Visto os recentes desafios internos e externos impostos ao Brasil, surge uma demanda 

de reconfiguração da estratégia de inserção internacional, na qual a defesa ganha relevância. 

Além de maior participação nos fóruns multilaterais cabe ao país garantir sua soberania por 

meio de capacidade de defender seu território, espaço e águas jurisdicionais. Nesse âmbito, 

prevê-se a modernização das Forças Armadas brasileiras, garantindo a essas os meios 

adequados para o exercício pleno de suas funções. Tal projeto está associado com a estratégia 

de desenvolvimento do país ao incentivar a produção local dos equipamentos, pois não se 

pode dissociar defesa com soberania industrial e científico-tecnológica. 

 A relevância da indústria de defesa, além de prover o país de sistemas militares 

modernos, gera ganhos econômicos, como geração de emprego e renda e maior valor 

agregado das exportações; tecnológicos, spill-over de tecnologia militar para outras indústrias 

de utilização civil e; políticos, maior autonomia e poder de barganha no sistema internacional, 

pois passa de importador a exportador de materiais bélicos.  

 Dentre os desafios impostos ao Brasil, destaca-se a descoberta de Pré-sal em 2007, o 

que afere ainda mais importância à costa brasileira e suscita o interesse de potências 
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estrangeiras na região. Além de ser fonte de recursos naturais o Atlântico Sul serve como rota 

de transporte da maioria do comércio do Brasil com o exterior. Atentando a tais fatores, a 

END prevê tarefas estratégicas para a MB, dentre as quais se prioriza a negação do uso do 

mar. Para tanto é imprescindível que a MB possua os meios dissuasórios necessários, nos 

quais se insere o submarino nuclear. 

 Dada as características operacionais, em especial tempo de permanência submerso e 

velocidade, o submarino com reator nuclear responde à demanda da Marinha Brasileira de 

dissuasão a possíveis ameaças do Atlântico Sul, garantindo a proteção dos recursos naturais e 

a segurança do tráfego marítimo. Diferentemente do submarino convencional, o modelo 

nuclear opera em alta profundidade e maior velocidade, sendo mais dificilmente detectado por 

sonares inimigos. Tais fatores correspondem à necessidade de dissuasão da costa brasileira em 

toda sua extensão.  

 Apesar de dominar o processo de ultracentrifugação para enriquecimento de urânio, 

necessário para a operação do reator nuclear do submarino, a Marinha Brasileira não possui a 

tecnologia para construção do casco de um submarino nuclear, que suporte a pressão em 

águas profundas, portanto, a necessidade de importá-los. Visando o desenvolvimento da 

indústria nacional, é interesse do Brasil não apenas importar, mas sim obter o know-how, para 

que o país não fique dependente dos serviços de manutenção estrangeiros, além de poder 

fabricar, no futuro, seus submarinos domesticamente. Assim, o Brasil está caminhando na 

mesma direção que outros países do BRIC, como Índia e China, ao investir na construção de 

um submarino nuclear com tecnologia nacional, entrando para a lista dos sete países que 

possuem submarino nuclear em seu inventário. 

 Neste âmbito, a parceria estratégica franco-brasileira visa suprir tais necessidades da 

Marinha Brasileira ao transferir tecnologia e repassar conhecimento aos técnicos e 

engenheiros brasileiros. Diferentemente de tradicionais contratos de compras de armamentos, 

o acordo firmado com a França prevê além dos pontos levantados acima, a construção de uma 

base naval e de um estaleiro onde serão projetados e montados os quatro submarinos 

convencionais e o submarino nuclear brasileiro. Atentando, assim, para a geração de emprego 

e renda para a sociedade brasileira, além de capacitar mão-de-obra local e estimular a difusão 

de tecnologia, impulsionando o desenvolvimento nacional. 

Isto posto, confirmamos a hipótese central do trabalho, a qual prevê que a parceria 

franco-brasileira na área de defesa vai ao encontro da estratégia de inserção internacional 

brasileira ao possibilitar que o país atinja os objetivos estratégicos destacados na END, quais 
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sejam: desenvolvimento da indústria de defesa nacional e dissuasão do espaço marítimo 

brasileiro.  
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